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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE MERCADO, QUALIDADE E COMPRAS

COORDENAÇÃO-GERAL DE ARTICULAÇÃO E CONTRATOS

PREGÃO ELETRÔNICO N" 06/2021

(Processo Administrativo n® 23034.001405/2021-14)

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) FUNDO NACIONAL

DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, com sede no Setor Bancário Sul,

Quadra 2, Bloco “F”, Edifício FNDE, na cidade de Brasília-DF, inscrito no CNPJ sob o n“

00.378.257/0001-81, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR

PREÇO POR ITEM, modo de disputa ABERTO E FECHADO, nos termos da Lei

n® 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n® 10.024, de 20 de setembro de 2019, do

Decreto n° 7.746, de 05 de junlio de 2012, do Decreto n® 7.892, de 23 de janeiro e 2013,

da Instrução Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução

Normativa SEGES/MP n® 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de

14 de dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n°

8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n® 8.666, de 21

de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 22/06/2021

Horário: lOh

Local: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/comDras/ot-br/

Código UASG do FNDE: 153173

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para futura

e eventual aquisição por meio de Registro de Preços de veículos de transporte escolar

diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE) e Ônibus Urbano

Escolar Acessível (ONUREA), em atendimento às entidades educacionais das redes

públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal  e Municípios, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
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A licitação será dividida em itens, confonne tabela constante do Termo de

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu
interesse.

A
1.2.

O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador  e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), que permite a participação dos

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal,

no sitio httDs://vvww.nov.br/cQinDras/Dt-br. por meio de certificado digital conferido

pela Inffaestmtura de Chaves Públicas Brasileira  - TCP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e fonnalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-ios atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, ã correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar

desclassificação no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇAO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no

SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018.

Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao4.1.1.

Sistema.
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4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n°
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor niral pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n°
123, de 2006.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados;

proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos,4.3.1 .

na forma da legislação vigente;

4.3.2. que não atendam às condições deste Editai e seu(s) anexo(s);

estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8,666, de

4.3.3.

4.3.4.

1993;

4.3.5,

processo de dissolução ou liquidação;

4.3.6, entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).

Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará ‘‘sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações;

4.4.1 , que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
n° 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49;

que estejam sob falência. concurso de credores, concordata ou em

4.4.

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame;

4.4.I.2.

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte,

que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus

nos itens em que a participação não for exclusiva para

4.4.2.

atiexos;

4,4.3,

proposta apresentada está em confonnidade com as exigências editalícias;
que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a
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4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal
de 1988;

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos tennos da

Instrução Normativa SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.

1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal de 1988;

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n°

8.2l3,de 24 de julho de 1991.

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o

licitante às sanções previstas em Lei e neste Edital.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de

envio dessa documentação.

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos

neste edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementam® 123, de 2006.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexão.

5.

5.1.

5.2.

5.3.

5.4.

5.5.
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Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso

público após o encerramento do envio de lances.

5.6.

5.7,

5.8.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1, O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos;

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Marca;

6,1.3. Fabricante;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no

órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6,3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias coiridos, a

contar da data de sua apresentação.

6,6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por

parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União

e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da Lei, nos

tennos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal de 1988; ou condenação dos

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
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prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de siiperfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência.

7.2.1.

licitante.

7.2.2.

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o

Pregoeiro e os licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consignado no registro.

O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele

ofertado e registrado pelo sistema.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

“aberto e fechado”, eni que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
lance final e fechado.

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente detenninado, findo

0 qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.

7.1.

7.2.

Também será desclassificada a proposta que identifique o

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no

7.2.3.

7.3.

7.4.

7.5.

7.5.1.

7.6.

7.7.

7.8.

7.9
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7.10
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.10.1
neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem
de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

Não havendo lance fina! e fechado classificado na forma
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para
que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,
possam ofertar um lance fi nal e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para

Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas

7.11

7.11.1

Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justiflcadamente, admitir o7.12
reinicio da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado
atender às exigências de habilitação.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada  a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá pennanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances.

7,17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do falo pelo Pregoeiro aos participantes,
no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

7,18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, confonne definido neste
Edital e seus anexos.

7,19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas,  para o fim de aplicar-
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se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentai

pelo Decreto n° 8.538, de 2015,

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no

prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances fmais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado,

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n“ 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens produzidos;

7.26.1. no País;

7,26.2. por empresas brasileiras;

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;

7,26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação.

7.27, Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições

diferentes das previstas neste Edital,
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A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser7.28.1.

acompanhada pelos demais licitantes.

7.28,2.

prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance

ofertado após a negociação realizada, acompanliada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confínnação daqueles

exigidos neste Edita! e já apresentados.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e

julgamento da proposta.

O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada

era primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e  à compatibilidade do preço em

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,

observado o disposto no parágrafo único do art, 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n,°

10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa

RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de

desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final

superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto

menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1, Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o

ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração,

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios

que fiindamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas)

horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.
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É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de8.6.1.

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6.2.

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca,

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo

do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da

proposta?

8.6.3.

quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios

previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em

primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local

a ser indicado e dentro de 20 (vinte) dias contados da solicitação, conforme

disposto nos Cadernos de Especificações Técnicas (CíTs).

8.6.3.1.

e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras,

cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais

licitantes.

S.6.3.2.

mensagem no sistema.

S.6.3.3.

de aceitabilidade, conforme disposto nos Cadernos de Especificações

Técnicas (CITs):

8.6.3.3.I. Item 1 - ORE ZERO (4X4);

8.6.3.3.2. Item 2-ORE 1;

Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-

Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de

Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos

8.6.3.3.3. Item 3-ORE 1 (4X4);

8.6.3.3.4. Item 4-ORE 2;

8.63.3.5. Item 5-ORE 3;

8.6 3.3.6. Item 6 - ONUREA PISO ALTO;

8.6.3.3.7. Item 7- ONUREA PISO BAIXO.

8.Ó.3.4.

na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de

amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.

8.6.3,5.

classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro
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da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com

a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação

de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8.6.3.Ó.

serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados

pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a
ressarcimento.

8.6.3.7.

Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e

fornecer, sem ônus, os manuais impressos em lingua portuguesa,

necessários ao seu perfeito manuseio, quando for  o caso.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no “chaí' a

nova data e liorário para a sua continuidade.

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço
melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

fícto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.1 1 . Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

Os exemplares colocados à disposição da Administração

Os licitantes deverão colocar à disposição da

9. DAHABILITAÇAO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especiaimente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros;

a) SICAF;
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido

União

rhttD://ww\v.DortaltransDarencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&dir

ecao^asc);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(\vww.cni.itis.br/imDrobidade adm/consultar reQuerido.phpV

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União -

TCU;

pela Controladoria-Geral da

Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a9.1.1.

substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta

Consolidada dc Pessoa Jurídica do TCU nittPs://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/')

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa9.1.2.

licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a9.1.2.1.

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,  o gestor diligenciará

para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.I.2.3.

à sua desclassificação.

9.I.2.2.

0 licitante será convocado para manifestação previamente

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o  licitante9.1.3.

inabilitado, por falta de condição de participação.

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da9.1.4.

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei

Complementar n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para

aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-
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financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instnição Normativa

SEGES/MPn° 03, de 2018.

O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução9.2.1.

Nonnativa SEGES/MP n° 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá

atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil

anterior à data prevista para recebimento das propostas;

É dever do licitante atualizar previainente as comprovações constantes do9.2.2.

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a  respectiva

documentação atualizada.

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do9.2.3.

licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões

feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s),

conforme art. 43, §3°, do Decreto n° 10.024, de 2019.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas)

no mínimo horas, sob pena de inabilitação.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação á integridade do documento digital.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos tennos

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

Habilitação jurídica:

9.8.1.

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2.

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.DortaldoemDreendedor.gov.bn

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

9.6.1.

9.7.

9.8.

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público

Em se tratando de microempreendedor individual - MEl;
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9,8.3.

responsabilidade limitada - EIRELI; ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4.

com averbaçâo no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o

participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5.

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de

prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6.

vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, bem como o registro de que trata  o art. 107 da Lei n° 5.764,

de 1971;

9.8.7.

no Pais: decreto de autorização;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva;

Regularidade fiscal e trabalhista:

9,9.1 ,

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2.

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3.

Serviço (FGTS);

9.9.4,

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com

efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera.

No caso de sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

9.8.8.

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do

9.9.
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9.9.5,

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7.

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante

declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei;

9.9.8.

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. Qualificação Econômíco-Financeira

9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede

da pessoa juridica;

9,10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último

exercício social, já exigíveis e apresentados na foraia da lei, que comprovem

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação

da proposta;

9,10.2,1, No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não

será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa

de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último

exercício financeiro. (Art. 3° do Decreto n° 8.538, de 2015);

9.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente,

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações

contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou

contrato social/estatuto social,

9,10.2,4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão

ser acompanhados da última auditoria contábil-fínajiceira, conforme

dispõe o artigo 112 da Lei n® 5.764, de 1971, ou de uma declaração,

sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão

fiscalizador;

prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo

9.9.6.

caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

caso 0 licitante detentor do menor preço seja qualificado como

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada9.10.3.

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
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Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das
fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a

 Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante
Ativo Total

LG =

SG = Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um)9.10.4.

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gera! (SG) e

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o

patrimônio liquido minimo de 5% (cinco por cento) do valor estimado da

contratação ou do item pertinente.

9.11. Qualificação Técnica

Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta

licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

Para fms da comprovação de que trata este subitem, os

atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as

seguintes características mínimas:

9.11.1.1.1. Atestado(s)/declaração(Ões) de capacidade técnica

dos licitantes, fomecido(s) por empresas distintas, públicas ou

privadas, em papel timbrado da pessoa jurídica, em quantidade

igual ou superior a 10% (dez por cento) do quantitativo

estabelecido;

9.11.1.1.2. Caso o(s) atestado(s)/declaraçào(Ões) seja(m)

insufíciente(s) para atender, concomitantemente,  a todos os itens

para os quais foi convocado, o licitante restará classificado

apenas naqueles em que o(s) atestado(s)/declaração(ões) seja(m)

suficiente(s), observado o seguinte critério:

Melhor classificação;

Maior desconto;

9.11.1.

9.11.1.1.

9.11.1.1.2.1.

9.11.1.1.2.2.
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9.11.1.1.2.3. Maior valor estimado.

9.11.1.1.3. O licitante deverá atestar, por meio da declaração

(Encarte C do Anexo 1), o cumprimento das cotas de contratação

de pessoas com deficiências caso se encaixe nos quantitativos

dispostos no art. 93 da Lei n° 8.213/1991.
9.11.1.1.4. Outros documentos eventualmente necessários à

qualificação técnica estão indicados no Termo de Referência.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,

de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações
contábeis do último exercício.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do editai.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente

posterior à fase de habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério

da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de

justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,

será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
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empate fícto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9,19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,

isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver

concorrendo, e assim sucessivainente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das

sanções cabíveis,

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valoifes) cuja retirada(s)

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o

licitante será declarado vencedor.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10,1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no

prazo de no minimo 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema
eletrônico e deverá;

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante

vencedor, para fins de pagamento.

10,2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em

consideração no decorrer da execução do contrato  e aplicação de eventual sanção à

Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca,

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam  a Contratada.

10.3, Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art, 5® da Lei n° 8,666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e

os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10,4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o

julgamento amais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça

vínculo à proposta de outro licitante.

10.
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10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

1 l.l. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,

será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)

decisào(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o

recurso, fundaraentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de

recorrer importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo

de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.4. Os autos do processo pennanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta;

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que

dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do

art. 43, §1° da Lei Complementar n“ 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

12.2,1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos

no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14,1, Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS15.

Será exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação.15.1.

complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo
de Referência.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16,1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco)

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado^ que sob pena de decair do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou

meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar
da data de seu recebimento,

16,3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ala de Registro de

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado

pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente
aceito.

16.4. Serão fonnalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do
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licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços

registrados e demais condições.

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na

sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de

preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n°
8.666, de 1993;

DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será

finnado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,

confonne o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edita!.

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou

entidade para a assinatura do Tenno de Contrato ou aceite do instnimento

equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)

ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de .5 (cinco) dias

úteis, a contar da data de seu recebimento.

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.3.1.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de

negócios ali estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e

17.

seus anexos;

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas

nos artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração

previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

O prazo de vigência da contratação é de 280 dias, contados da emissão da17.4.

ordem de serviço, prorrogável na forma do art. 57, § 1®, da Lei n® 8.666/93.

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de

26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, EI, da Lei n® 10.522, de 19 de julho de

2002, consulta prévia ao CADIN.
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Nos casos em que houver necessidade de assinatura do17.5.1.

instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este
deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado17.5.2.

deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital
e anexos.

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro

de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,

assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor da Ata são as

estabelecidas no Tenno de Referência, anexo a este Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇAO

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão

previstos no Termo de Referência.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

21. DO PAGAMENTO

21.1.

anexo a este Edital.
As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,

21.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este

Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a
este Edital.

21.2. O pagamento será efetuado à empresa contratada, pelas contratantes

participantes do Pregão ou pelas instituições que aderirem à Ata de Registro de I^eços,

no prazo e condições estabelecidos no Anexo IV - Minuta de Contrato deste Edital.
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22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o

licitante/adjudicatário que:

22.1,1. não assinar o tenno de contrato ou aceitar/retirar o  instrumento

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

22,1.3, apresentar documentação falsa;

22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

22.1.5. ensejar 0 retardamento da execução do objeto;

22.1.6, não mantiver a proposta;

22.1.7. cometer fraude fiscal;

22.1,8. comportar-se de modo inidôneo;

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustifícadamente.

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às22.3.

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre

os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

22.4,1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

22.4.2. Multa de até 20 % (vinte por cento) sobre  o valor estimado do(s) item(s)

prejudicado(s) pela conduta do licitante;

22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;

22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com  a União e descredenciamento

no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

22.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos detenninantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

22.6, A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.
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22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática

de infração administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de

Responsabilização - PAR.

22.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos

termos da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administrativa.

22.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,

com ou sem a participação de agente público.

22.10, Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil,

22,11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,

observando-se o procedimento previsto na Lei n® 8.666, de 1993, e subsidiariamente na

Lei n° 9.784, de 1999.

22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano

causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade.

22.13, As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.

23. DA FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

23.2. A apresentação de novas propostas na fonna deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual

ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta

individual apresentada durante a fase competitiva.

23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a

ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do
Decreto n° 7.892/213,
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24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE
ESCLARECIMENTO

Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,24.1.

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail

comDC@fnde.uov.br. ou por petição dirigida ou protocolada no endereço SBS, Quadra

2, Bloco F, Edifício FNDE, CEP 70.070-929, Setor de Licitação/CGARC/DIRAD.

24.3, Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data

de recebimento da impugnação.

24,4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura

da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço
indicado no Edital.

24.6, O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido,  e poderá requisitar subsidios fonnais

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

24.7, As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

previstos no certame.

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24,8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e

vincularão os participantes e a administração.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Da sessão pública do Pregão diviilgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
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25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.6. As nonnas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25,8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias

de expediente na Administração.

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível  o aproveitamento do ato, observados

os princípios da isonomia e do interesse público.

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.11,0 Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico

httDs://www.uov.br/comDras/Dt-br. e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço

SBS, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE, CEP 70.070-929, Setor de

licitação/CGARC/DIRAD nos dias úteis, no horário das 9 horas às 18 horas, mesmo

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista

franqueada aos interessados.

25.12, Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência e seus encartes;

Encarte A - Modelo da Proposta de Preços;

Encarte B - Caderno de Informações técnicas - Ônibus Rural

Escolar (ORE);

Encarte C - Caderno de Informações técnicas - Ônibus Urbano

Escolar Acessível (ONUREA);

Encarte D - Termo de Recebimento Provisório;

Encarte E - Tenno de Recebimento Definitivo;

Encarte F - Termo de Recuso do Objeto;

Encarte G - Termo de Ciência e Responsabilidade.

25.12.2. ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar;

25.12.3. ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços;

25.12.4. ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato.
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Carla Míchel Rodegheri

Coordenadora-Geral de Mercado, Qualidade e Compras - CGCOM

Ana Paula Costa Rodrigues

Coordenadora-Geral de Articulação e Contratos - CGARC
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

I. DO OBJETO

1.1. Trata-se de registro de preço com vista a eventual aquisição de veículos de transporte
escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE) e Ônibus
Urbano Escolar Acessível (ONUREA), em atendimento às entidades educacionais das
redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento;

1.2. Para efeito de julgamento dos preços no Pregão Eletrônico, o critério deverá ser
MENOR PREÇO POR ITEM”, conforme composições e quantidades definidas na

tabela a seguir:

Tabela 1 - Ônibus Rural Escolar (ORE) e Ônibus Urbano Escolar Acessível
(ONUREA); Composição do Item e Quantidade estimada

Valor
unitárioTipo / Descrição do ORE Quant. Valor total (R$)Item Unidade CATMAT

(RS)
Ônibus Rural Escolar - ORE ZERO

(4X4): micro-ônibus com tração nos 04
(quatro) rodados (eixo traseiro e eixo
dianteiro), com comprimento total
máximo de 6.000 mm, capacidade de
carga útil líquida de no mínimo 800 kg,
com capacidade mínima de 13 (treze)
estudantes sentados, mais auxiliar e
condutor, e deve ser equipado com
dispositivo para transposição de fronteira,
do tipo poltrona móvel (DPM), para
embarque e desembarque de estudante
com deficiência, ou com mobilidade
reduzida, que permita realizar o
deslocamento de uma, ou mais poltronas,
do salão de passageiros, do exterior do
veiculo, ao nivel do piso interno.
Ô

1 500 Unidade BR0001791 543.500,00 271.750.000,00

nibus Rural Escolar - ORE 1: ônibus

com comprimento total máximo de 7.000
mm, capacidade de carga útil líquida de
no minimo 1.500 kg, com capacidade
mínima de 29 (vinte e nove) estudantes
sentados, mais o condutor, e deve ser

equipado
transposição de fronteira, do tipo poltrona

dispositivo paracom

2 1,200 Unidade 376.420.608,00BR0001791 313.683,84
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móvel (DPM),
desembarque
deficiência, ou com mobilidade reduzida,

que permita realizar o deslocamento de
uma, ou mais poltronas, do salão de
passageiros, do exterior do veículo, ao
nivel do piso interno.

para embarque e
de estudante com

Ônibus Rural Escolar - ORE 1 (4x4):
ônibus com tração nos 04 (quatro)
rodados (eixo traseiro e eixo dianteiro),
com comprimento total máximo de 7.000
mm, capacidade de carga útil líquida de
no minimo 1.500 kg, com capacidade
mínima de 29 (vinte e nove) estudantes
sentados, mais o condutor, e deve ser

equipado com dispositivo para
transposição de fronteira, do tipo poltrona
móvel (DPM), para embarque e
desembarque de estudante com
deficiência, ou com mobilidade reduzida,
que permita realizar o deslocamento de
uma, ou mais poltronas, do salão de
passageiros, do exterior do veiculo, ao
nível do piso interno.

362.722,50 362.722.500,003 1.000 Unidade BR000179!

Ônibus Rural Escolar ● ORE 2: ônibus

com comprimento total máximo de 9.000
mm, capacidade de carga útil liquida de
no minimo 3.000 kg, com capacidade
mínima de 44 (quarenta e quatro)
estudantes sentados, mais o condutor, e
deve ser equipado com dispositivo para
transposição de fronteira, do tipo poltrona
móvel (DPM), para embarque e
desembarque de estudante com
deficiência, ou com mobilidade reduzida,
que permita realizar o deslocamento de
uma, ou mais poltronas, do salão de
passageiros, do exterior do veículo, ao
nivel do piso interno.

1.000 Unidade BR0001791 358.050,00 358.050.000,004

Ônibus Rural Escolar - ÔRE 3: ônibus

com comprimento total máximo de
11000 mm, capacidade de carga útil
liquida de no mínimo 4.000 kg, com
capacidade mínima de 59 (cinquenta e
nove) estudantes sentados,
condutor, e deve ser equipado com
dispositivo para transposição de fronteira,
do tipo poltrona móvel (DPM), para
embarque e desembarque de estudante
com deficiência, ou com mobilidade

mais 0 Unidade5 2.500 BR0001791 401.679,00 1.004.197.500,00
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reduzida, que permita realizar o

deslocamento de uma. ou mais poltronas,

do salão de passageiros, do exterior do

veiculo, ao nivel do piso interno.

Ônibus Urbano Escoiar Acessível Piso

Aho - ONUREA PISO ALTO: ônibus

com comprimento total máximo de 7.000

mm, capacidade de carga útil liquida de

no mínimo 1.500 kg, comportando

transportar, mínimo, de 23 (vinte e três)

passageiros adultos sentados ou 29 (vinte

e nove) estudantes sentados, mais o

motorista, e deve ser equipado com

dispositivo para transposição de fronteira,

do tipo poltrona móvel (DPM), para

embarque e desembarque de estudante

com deficiência, ou com mobilidade

reduzida, que permita realizar o

deslocamento de uma, ou mais poltronas,

do salão de passageiros, do exterior do
veiculo, ao nível do piso interno.

Ô

6 400 Unidade 144.439.200,00BR0001791 361.098,00

nibus Urbano Escolar Acessíve! Piso

Baixo

ônibus com comprimento total máximo

de 7,000 mm, capacidade de carga útil

liquida de no minimo 1.500 kg,

comportando transportar, mínimo, de 16

(dezesseis) passageiros adultos sentados

ou 21 (vinte e um) estudantes sentados,

mais o motorista, e deve ser equipado com

dispositivo do tipo rampa de acesso

veicular que permita ao estudante com
deficiência ou com mobilidade reduzida o

acesso ao interior do veículo por meio de

plano inclinado.

ONUREA PISO BAIXO:

7 Unidade400 BR000I791 388.138,63 155.255.452,00

1.3. Após O julgamento dos preços no Pregão Eletrônico, a utilização da Ata de Registro
de Preços, assim como eventuais solicitações de adesão por órgãos não participantes, será
realizada por ITEM, respeitado o quantitativo definido para cada item.

1.3.1. As quantidades totais estimadas constantes da Tabela I representam, por item,
o limite de contratação por parte dos órgãos participantes de compra nacional, uma
vez que é vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993,
conforme disposto no art. 12, §1°, do Decreto n.® 7.892/13.

1.4. Não liá previsão de aquisição por parte do Órgão Gerenciador.
1.4.1. As aquisições ou contratações adicionais por parte de órgãos não participantes,
na fonna do art. 22 do Decreto n.® 7.982/13, não poderão exceder, por órgão ou
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entidade, a cem por cento dos quantitativos previstos na Tabela 1 do item 1.2, por

item, assim como a totalidade das adesões não poderá exceder ao quíntuplo do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços, independentemente

do luimero de órgãos não participantes que aderirem.

1.5. O prazo de vigência da ata é de 12 (doze) meses, improrrogáveis, contados da sua
assinatura, conforme estabelecido no art. 15, § 3°, inc. III, da Lei n° 8.666/93.

O prazo de vigência da contratação é de 280 dias, contados da emissão da ordem de

serviço, prorrogável na forma do art. 57, § i°, da Lei n° 8.666/93.

2. DAS DEFINIÇÕES

2.1. Para efeito deste Termo de Referência, têm-se as seguintes definições;

Órgão Gerenciador: Fundo Nacional de Desenvolvimento

da Educação/FNDE, responsável pela condução do conjunto de procedimentos

para registro de preços, incluindo a regulamentação e a execução do pregão

eletrônico, bem como pelo gerenciamento da(s) ata(s) de registro de preços dele
decorrente(s).

2.1.2. Fornecedor: pessoa física ou jurídica, de direito público ou

privado, nacional ou estrangeira, que desenvolva atividade de produção,

montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação,

distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços e que sejam

beneficiários de atas de registro de preços ou contratos junto à Administração

Pública, decorrentes do certame objeto deste Termo de Referência.

2.1.3, Órgão Participante de Compra Nacional - OPCN: Órgão ou entidade
da administração pública dos estados, Distrito Federal e municípios que, em razão

de participação em programa ou projeto federal, é contemplado no Registro de

Preços, independente de manifestação fonnal;

2.1.3.1. Para efeitos deste Termo de Referência, são órgãos participantes

de compra nacional os Estados, o Distrito Federal  e os Municípios, nos

termos do Decreto n.° 7.892/2013 e da Resolução CD/FNDE n.° 20/2014,

considerando, ainda, a abrangência regional contida na Tabela 1 deste
Termo de Referência.

2.1,4, Órgão Não Participante - ONP: Órgão ou entidade da administração pública
que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os

requisitos estabelecidos por meio do Decreto n.° 7.892/13 e as normas e critérios

dos programas e/ou projetos especifícos para atendimento às redes de ensino, se

for o caso, faz adesão à Ata de Registro de Preços, precedida da manifestação de

anuência do órgão gerenciador e da aceitação de fornecimento por parte do
fornecedor beneficiário da Ata.

2.1.1,
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2.1.4.]. A possibilidade de órgãos não participanles aderirem à ata
de registro de preços justifica-se objetivando atender a demandas de
entes não abarcados na categorização expressa no item n.° 2.1.3., mas
que tenham a necessidade de utilização, para fins educacionais, dos
produtos licitados.

2.1.5. Compra Nacional: Compra ou contratação de bens e serviços, em que o
Órgão Gerenciador conduz os procedimentos para Registro de Preços destinado à
execução descentralizada de programa ou projeto federal, mediante prévia
indicação da demanda pelos entes federados beneficiados;

2.1.6. Contratante: Órgào/entidade da Administração Pública no nível federal,
estadual, distrital ou municipal que venha a fonnalizar contrato com fornecedor
registrado em ata de registro de preços decorrente do certame objeto deste Termo
de Referência, na condição de órgão participante de compra nacional ou de órgão
não participante.

2.1.7. Contratado: pessoa jurídica detentora de Ata de Registro de
Preços decorrente do certame objeto deste Termo de Referência que venha a
firmar Contrato com órgão/entidade da Administração Pública, observadas todas
as condições, requisitos e obrigações estipulados pelo Órgão Gerenciador no
Edital e seus anexos.

2.1.8. Entidades participantes do Controle de Qualidade: Entidades que conduzem
e concedem a certificação de conformidade dos produtos, estabelece os requisitos
para a realização das inspeções dos protótipos e de entrega dos ônibus.

3. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

3.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

4.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

5.1.0 objeto desta licitação se apresenta como um bem comum à luz da legislação, por se
tratar de um bem que foi descrito com especificações usuais no mercado, o que
ficou demonstrado na pesquisa feita com empresas do setor, além de contar com padrões
de desempenho objetivamente detalhados no edital de licitação, de modo a possibilitar
que a concorrência se dê, unicamente, com base no critério de preço. Para reforçar
esse entendimento, citamos parte do relatório e voto do Ministro Benjamin Zymler,
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do Tribunal de Contas da União - TCU, no Acórdão 313/2004 Plenário, a respeito

dessa temática, in verbis;

Tendo em visla o disposto no ari. 1°. parágrafo único, da Lei n°

10.520 2002, acima citado, hem comum é aquele para o qual é possível definir

padrões de desempenho ou qualidade, segundo Especificações usuais no

mercado. Destarte, o bem em questão não precisa .ser padronizado nem ler suas

características definidas em normas técnicas. Da mesma forma, não se deve

re.stringir a utilização do pregão à aquisição de bens prontos, pois essaforma de

licitação também jmde visar à obtenção de bens produzidos por encomenda,
do Ministro(Relatório Relator)

(...)

(...) Concluindo, .saliento que, ao perquirir se um determinado bem pode

ser adquirido por intermédio de um pregão, o agente público deve avaliar se

os padrões de desempenho e de qualidade podem ser ohjelívamente definidos

no edital e .se as especificações estabelecidas .são usuais no mercado. Aduzo que

o objeto da licitação deve .se prestar a uma competição unicamente baseada

nos preços propostos pelos concorrentes, pois não ha\’erá apreciação de

propostas técnicas. Ca.so e.s.sas condições .sejam atendidas, o pregão poderá ser

utilizado. (IJ)lo do Ministro Relator). ”

5.2. A realização do presente Registro de Preços fundamentando-se no inciso III do

artigo 3° do Decreto n° 7.892/2013, haja vista que se trata de uma ação em atendimento

aos Estados, DF e Municípios no âmbito do Programa Caminho da Escola.

6. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1.0 prazo de entrega dos bens é de no máximo, 160 dias contados a partir da assinatura

do contrato, obedecido o cronograma abaixo, no endereço do CONTRATANTE previsto
no instrumento contratual.

CRONOGRAMA DE ENTREGA

Pra/o máximo de entrega

(dias)
Região

Norte

Nordeste

Centro-Oeste

160

130

110

Sudeste 110

Sul 110
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6.2. Os veículos deverão ser entregues no endereço informado pela CONTRATANTE
dentro do prazo definido no item 6.1,

6.2.1.Em função da distância entre os locais de produção e os endereços
dos contratantes, os veículos poderão ser entregues com a quilometragem máxima,
por Unidade da Federação, conforme constante dos respectivos Encartes
dos Cadernos de Informações Técnicas.

6.2,2. A quilometragem indicada nos respectivos Encartes dos Cadernos
de Informações Técnicas poderá ter uma tolerância de até mais 20%
na quilometragem para entrega desde que o percurso racional do “Trajeto da
Entrega” assim o requeira.

6.3. O transporte e a entrega dos veículos objetos deste Termo são de responsabilidade
da CONTRATADA e deverão ser entregues conforme quantitativos e endereços dos
destinatários a serem fornecidos à CONTRATADA, pela CONTRATANTE, por
ocasião da finnatura do instrumento contratual.

6.4. Os ônibus escolares serão recebidos provisoriamente, no prazo de 20 (vinte) dias
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações técnicas constante dos
Cadernos de Informações Técnicas e na proposta. Encarte D - Termo de Recebimento
Provisório.

6.5, Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes nos Cadernos de Informações Técnicas e na proposta,
devendo ser substituídos e/ou reparados, à custa da CONTRATADA, no prazo de 20
(vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades. Encarte F - Termo de Recusa do objeto.

6.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo assinado pela CONTRATANTE (Encarte E -
Termo de Recebimento Definitivo).

6.6.1, Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo,

6,7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
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7. DA DTILIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes e os
órgãos participantes de compra nacional definidos no item 2.I., ou os órgãos não
participantes (esses últimos por meio de adesão).

7,2. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços (órgãos não
participantes), quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços,

deverão manifestar seu interesse junto ao FNDE, desde que devidamente comprovada
a vantajosidade da adesão, respeitado o limite contido no §3° e §4° do art. 22 do Decreto
n° 7.892/2013 e no item 1,2. deste Termo de Referência.

7.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente

de solicitação de adesão de órgãos não participantes, desde que não prejudique as

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e

órgãos participantes de compra nacional, respeitado o disposto no §3° e §4° do art. 22
do Decreto 7.892/2013 eno item 1.2, deste Termo de Referência.

7.4, O fornecedor fica proibido de firmar contratos decorrentes da ata de registro de

preços sem o conhecimento e prévia autorização, quando for o caso, do Órgão
Gerenciador.

7.5, Os atos de controle, administração e gerenciamento da utilização das atas de registro

de preços, de competência do FNDE, na condição de Órgão Gerenciador, bem como os

procedimentos operacionais prévios à fonnalizaçào da contratação entre o

órgão/entidade contratante e o fornecedor contratado, serão realizados por meio do

Sistema de Gerenciamento de Atas de Registro de Preços -

SIGARPWEB (www.fnde.gov.br/sigarpweb), cujas instruções de acesso, uso e controle

serão fornecidos pelo FNDE ao fornecedor na ocasião da assinatura da ata.

7.5.1.0 fornecedor registrado firmará Tenno de Ciência e Responsabilidade (Encarte B

da Ata de Registro de Preços) de utilização do SIGARPWEB para a execução das ações

que lhe competem no âmbito das contratações decorrentes da utilização e/ou da adesão

às atas de registro de preços^

8. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1.0 registro do fornecedor será cancelado quando;

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

8.1.2. Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração,

sem justificativa aceitável;
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8.1.3, Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar
superior àqueles praticados no mercado; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°
8.666, de 1993, ou no art. 7° da Lei n" 10.520, de 2002.

8.2, O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 8.1.1, 8.1.2e 8.1.4

do item 8,1 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

8.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,

devidamente comprovados e justificados:

8.3.1. adoção das providência subsequentes

8.3.2. a pedido do fornecedor^

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA

9.1. Será incluído na respectiva ata, na fonna de anexo, o registro dos licitantes que

aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da

classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência,

quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666/1993.

9.2. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata será respeitada

nas contratações,

9.3. O registro a que se refere o item 9.1 tem por objetivo a formação de cadastro de

reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas

hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto n° 7,892/2013,

9.4. Se houver mais de um licitante na situação que trata o item 9.1, serão

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase

competitiva.

9.5. A habilitação dos fornecedores que comporão  o cadastro de reserva será efetuada,

nas hipóteses de descumprimento do item 14.1 do Edital e quando houver a

necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos

artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013,

9.6, O anexo que trata item 9,1 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão,

que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com

preços iguais ao do licitante vencedor do certame.

9.7. Os fornecedores registrados no cadastro reserva deverão cumprir com os
mesmos requisitos da primeira etapa do controle de qualidade previstos no Caderno

de Informações Técnicas - CIT, inclusive no tocante ao prazo de entrega de documentos
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e amostras, que passará a contar após a publicação da ata de registro de preços e a partir
da comunicação formal do FNDE.

9.8. Os fornecedores registrados no cadastro reserva que não cumprirem com

os procedimentos acima descritos terão o seu registro no cadastro de reserva tomados

sein efeitos para todos os fins.

9.9. Poderão ser dispensados desses procedimentos  o fornecedor que já tiver obtido a

aprovação do mesmo produto, mas de região distinta, na primeira etapa do controle do
pregão eletrônico.

10. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

10,1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

10.1.1. Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de

Registro de Preços - SRP;

10.1 ,2. Efetuar o registro do licitante fornecedor e finnar a correspondente Ata
de Registro de Preços;

10.1.3. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação,

sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades

da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos

de contratação definidos, bem como praticar atos de gestão do SIGARPWEB;

10,1 ,4. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos
preços registrados;

10,1.5. Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório,
decorrentes de descLimprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações;

10.1.6. Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da

vantajosidade dos preços registrados;

10,1.7, Registrar no Portal de Compras os preços registrados com indicação dos
fornecedores;

10.1,8, Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata nas
contratações dela decorrentes.

COMPETE AOS ORGAOS PARTICIPANTES DE COMPRA NACIONAL

E AOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES:

11.
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11.1. Utilizar o Sistema de Gerenciamento de Atas de Registros de Preço
- SIGARPWEB, para realizar solicitação de utilização ou de adesão às atas de registro
de preços, bem como para acompanhar o status das solicitações efetuadas;

1 1 .2. Contratar os ônibus escolares, obedecendo ao quantitativo solicitado, por meio de
instrumento contratual hábil, após o deferimento da solicitação no SIGARPWEB,
respeitada a validade da ata de registro de preços e o prazo de até 90 (noventa) dias,
contado da data de deferimento do pedido de adesão, para os órgãos não participantes.

12. COMPETE AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES, ÓRGÃOS

PARTICIPANTES DE COMPRA NACIONAL E ÓRGÃOS

NÃO PARTICIPANTES, NA QUALIDADE DE CONTRATANTE:

12.1. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela CONTRATADA das
obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e
0 contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador;

12.2. Disponibilizar à CONTRATADA a lista de endereços de entrega dos ônibus
escolares, considerando o disposto no item n° 5 deste Termo de Referência;

12.3. Responsabilizar-se pela guarda dos ônibus escolares entregues
pela CONTRATADA, bem como pelo seu envio às escolas da sua rede educacional;

12.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no
instrumento contratual;

12.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos ônibus
escolares, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as
falhas detectadas, indicando dia, mês e ano;

12.6. Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto do
instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com
as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.7. Notificar previamente a CONTRATADA, quando da aplicação de
sanções administrativas;

12.8. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos
à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a
forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

13.1. São obrigações da Contratante:
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13.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus
anexos;

13.1.2. verificar miniiciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

13.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado

ou corrigido;

13.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,

através de comissão/servidor especialmente designado;

13.1.5. efetuar o pagamento à Contratadano valor correspondente ao

fornecimento do objeto, no prazo e fonna estabelecidos no Edital e seus anexos;

13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

14.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

14.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, confonne

especificações, prazo e local constantes nos Cadernos de Infonnações Técnicas,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes

a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

14.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com

uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

14.1.2. respmnsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°
8.078, de 1990);

14.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

14.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação;
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14.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação;

14.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

14.1.7. assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o instrumento contratual
dela decorrente;

14.1.8. tomar todas as providências necessárias para o fiel ciunprimento das

disposições contidas no Termo de Referência, no edital e na Ata de Registro de

Preços, inclusive no que se refere ao cumprimento das regras do controle de

qualidade e quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos registrados,

atendendo às solicitações de compras dos órgãos participantes de compra nacional
e demais órgãos participantes;

14.1.9, não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para

outros, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;

14.1.10. informar ao Órgão Gerenciador ou à CONTRATANTE, conforme o caso,

a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na

regularidade do fornecimento;

14.1.11. executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a

CONTRATADA cumprir com todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos

processos de fabricação objetos do presente Tenno, no que couber;

14.1.12. assinar e cumprir, na forma disposta na Ata de Registro de Preços,
conforme minuta anexa ao Edital, o Tenno de Ciência e Responsabilidade quanto

à obrigação de utilizar o Sistema de Gerenciamento de Atas de Registros de Preço

- SIGARPWEB para a execução das ações que lhe competem, no âmbito das

contratações decorrentes da utilização e/ou da adesão às atas de registro de preços,

bem como quanto ao cumprimento das regras estabelecidas para o processo de

controle de qualidade dos itens produzidos e entregues em atendimento aos
contratos finnados;

14.1.13. encaminhar laudos e prestar as infonnações requisitadas pelo Órgão

Gerenciador no prazo estabelecido, inclusive quanto ao planejamento da produção

e ao atendimento aos contratos decorrentes da utilização da Ata de Registro de

Preços.

15. DA SUBCONTRATAÇAO

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

16. DA ALTERAÇAO SUBJETIVA

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoría-€erat da União

Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico ~ Compras

Atualização: Outubro/2020



PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ■ MA

Fl3.n5: OrO

Prcc. n?: ouUríMí
Rubrica:

\ f

FUNDO NACIONAL OE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE. - Bairro Asa Sul, Brasilia/OF, CEP 70070-929

Telefone; 0800-616161 - - https://www.fnde.eov.br

16.1.É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra

pessoa jmídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e

haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

17. DO CONTROLE E FISCALIZAÇAO DA EXECUÇÃO

17.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar c fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.

17.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

17.3.0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos funcionários eventualinente envolvidos, determinando o que for necessário á

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

17.4. Os fiscais do Contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e

pelo atesto dos ônibus escolares contratados, podendo utilizar, entre outras ferramentas
de controle e checagem, lista de verificação que venha a ser disponibilizada pelo FNDE

como instrumento administrativo auxiliar do processo de controle de qualidade, no

âmbito da assistência técnica a que se refere a Lei n.° 5.537/1968.

17.5. A CONTRATANTE se reserva ao direito de, sempre que julgar necessário,

verificar, por meio de agente técnico credenciado ou de seus funcionários, se as

prescrições das normas deste Termo de Referência estão sendo cumpridas pelo

fabricante. Para tal, o mesmo deverá garantir ao agente técnico credenciado livre acesso

às dependências pertinentes da fábrica, montadora ou distribuidora, conforme o caso.

18. DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, contados a

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito
em banco, agencia e conta corrente indicados pelo contratado.

18.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que

0 órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
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18.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

18.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art.
31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

18,4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes á
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça  a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento fi cará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

18.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

18.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

18.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

18.8. Previamente à emissão de nota de empenho e  a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no
art. 29, da Instrução Nonnativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

18.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fi scalização da regularidade
fi scal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

18.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

18,11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.
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18.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente

no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,

pela máxima autoridade da contratante.

18.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

18.12.1, A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tennos da

Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

18.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma fonna, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento

da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=(TX) 1= (6/ 100) 1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

18.14, A comprovação da entrega se dará por meio do Termo de Recebimento Provisório
dos ônibus Escolares, confonne modelo constante do Encarte D - Termo de

Recebimento Provisório a ser assinado por representante da CONTRATANTE no

momento da entrega.

19. DO REAJUSTE

19.1, Os preços registrados na Ata são fixos e irreajustáveis durante sua vigência.

19,1.1. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser
alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666/1993 e conforme

previsto no § 3°, art. 12 do Decreto n° 7892/2013
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DA GARANTIA DE EXECUÇÃO20.

20.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato
ou aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições
previstas neste Edital, conforme disposto no art, 56 da Lei n° 8.666, de 1993, desde que
cumpridas as obrigações contratuais.

20.2, Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia;

20.2.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido
emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

20.2.2. seguro-garantia;

20.2.3. fiança bancária.

20.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária, em favor do contratante.

20,5. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

20.6. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada,

20.7. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

20.8. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituida após a execução
do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (artigo 56, §4° da Lei
n° 8666/93).

20.9. A CONTRATANTE firmará ajuste com a CONTRATADA por meio de Tenno
de Contrato, conforme os termos definidos nos Cadernos de Informações Técnicas para
este fim.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa nos tennos da Lei n® 10.520, de 2002, a
Contratada que:

21.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;
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21.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1,3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

21.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

21.1.5. cometer fraude fiscal;

21.1.6. não mantiver a proposta.

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

21.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem

prejuizos significativos para a Contratante;

21,2.2. multa moratória de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor

dos bens entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a

CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela

rescisão contratual, em razão da inexecução do objeto;

21.2.3. multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato

por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso de

inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia contratual a que se
refere a Cláusula Nona deste Contrato, se for o caso;

21.2.4. multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor dos

ônibus que estiverem em desacordo com as condições de garantia do produto,

limitada a 10% (dez por cento) do valor desses bens;

21.2.5. multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório, a

qual será calculada sobre o valor total da parcela não adimplida do Contrato;

21.2.6. multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de fonna

proporcional à obrigação inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial

do objeto;

21.2,7, multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do

Contrato, no caso de rescisão por inexecução total do objeto;

21.2.8. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo

percentual do subitem acima, será aplicada de fonna proporcional à obrigação

inadimplida, observada a quantidade de itens contratada;

21.2,9. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;
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21.2.10. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com

0 consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

21.2.10.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste

subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como
infração administrativa no subitem 21.1 deste Termo de Referência.

21.2.11. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados;

21.3. As sanções previstas nos subitens 21.2.1, 21.2.9, 21.2.10 e 21.2.1 1 poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados.

21.4. Também ficam sujeitas às penalidades doart. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993,

as empresas ou profissionais que:

21.4.1. tenliam sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

21.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.4,3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração

em virtude de atos ilicitos praticados.

21,5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8,666, de 1993, e subsidiariamente a
Lei n° 9.784, de 1999.

21,6, As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados

judiciaimente.

21.6,1, Caso a Contratante detennine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente;

21.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
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21.8, A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.9. As penalidades de multa oriundas de fatos diversos serão consideradas

independentes entre si.

21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado

à Administração, observado o principio da proporcionalidade.

21.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se liouver indícios de prática

de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de

Responsabilização - PAR,

21.12, A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos tennos da Lei n“

12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.13, O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,

com ou sem a participação de agente público.

21.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF,

22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

22.1. O valor estimado para a aquisição descrita neste Termo de Referência é de RS

2.672.835.260,00 (dois bilhões seiscentos e setenta e dois milhões, oitocentos e trinta e
cinco mil e duzentos e sessenta reais), conforme se verifica no respectivo Mapas de

Apuração de Preços (ORE e ONUREA) acostado ao processo.

22.2. As estimativas foram embasadas nos parâmetros de pesquisa de preços definidos
pela Instmção Normativa n° 73, de 5 de agosto de 2020, da Secretaria Especial de
Desburocratizaçào, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, seguindo os
procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, com os devidos cálculos e
documentação comprobatória dos valores referenciais encontrados.

22.3. Para a elaboração do mapa de apuração de preços para o registro de preços nacional

de ônibus escolares, além da compilação das propostas recebidas das empresas.
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acrescentou-se também os valores homologados do Pregão n° 11/2019, atualizados pelo
IGP-M,

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

23.1. Por tratar-se de Registro de Preços, os custos correrão à conta dos Órgãos
integrantes da Ata de Registro de Preços ou que tenham concedido autorização para
adesão à Ata por parte do Órgão Gerenciador, sendo obrigatória a indicação da dotação
orçamentária antes da celebração do contrato pelo CONTRATANTE.

Documento assinado eletronicamente por TAYANA FERREIRA
IVIACHADO. Coordenador(a) de Apoio ao Caminho da Escola, em 17/05/2021, às
10:10, conforme horário oficial de Brasilia, com fundamento no art. 6®, caput e § 1®,

I  do Decreto n° 8.539. de 8 de outubro de 2015. embasado no art. 9®, §§ 1® e 2®,
„ da Portaria MEC n° 1.042. de 5 de novembro de 2015. respaldado no art. 9®, §§ 1® e 2°,

da Portaria/FNDE n° 83. de 29 de fevereiro de 2016.

sei! a

Documento assinado eletronicamente por DJAILSON DANTAS DE
MEDEIROS, Coordenador(a)-Geral de Apoio à Manutenção Escolar, em
17/05/2021, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6®,
caput e § 1°, do Decreto n° 8.539. de 8 de outubro de 2015. embasado noad. 9®, §§ l®e
2®, da Portaria MEC n° 1.042. de 5 de novembro de 2015. respaldado no art 9®, §§ i° e
2°, da Portaria/FNDE n° 83. de 29 de fevereiro de 2016.

a
«letrÒAKJ

Sr
£ A autenticidade deste documento pode ser conferida no
9site https://www.fnde uov br/sei/controlador externo.Dhp'i’acao=documenlo conferir&id o

Sraao acesso extemoK). informando o código verificador 2293953 e o código
CRC 096F1BDF

●fl

Referência: Processo n® 23034.001405/2021-14 SEI n® 2293953
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ENCARTE A

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

QUANT.

ESTIMADA do

ORE ou

ONUREA

UNIDADE
Tipo c Descrição do

ORE ou ONUREA

Valor

Unitário

Valor

Total

(R$)

DEITEM

MEDIDA
(RS)

UnidadeX

X Unidade

UnidadeX

UnidadeX

UnidadeX

O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data do

envio da proposta.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus

Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo
de Referência.

Declaramos que nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, encargos sociais,

taxas, seguros, manuseio, entrega, e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que,

direta ou indíretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas
neste Termo.

Razão Social:

CNPJ/MF:

Endereço:

Endereço eletrônico:

Tel/Fax:

CEP:

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico - Compras

Atualização: Outubro/2020



PREFEITURA MUNICIPAL OE BAÜBAL ● MA
FIs. ns; 0^9
Proc. ng; IMU
Rubrica:

FUNDO NACIONAL OE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇAO

Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE. - Bairro Asa Sul, Brasilia/OF, CEP 70070-929
Telefone: 0800-616161 - - httos://www.fnde.eov.br

Cidade: UF:

Agência; c/c:Banco:

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata de Registro de
Preços:

Nome;

Cargo na empresa:

Endereço:

CEP: Cidade: UF;

CPF/MF: Cargo/Função:

Cart.ldent if:_

Naturalidade;

 Expedido por;

Nacionalidade:

Local e data.

Identificação e assinatura.
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ENCARTE B

Caderno de Informações Técnicas - Ônibus Rural Escolar (ORE)

(Vide arquivo anexo ao Edital)

Caderno de Informações técnicas - Ônibus Rural Escolar - ORE 0 (4x4);

Cadenio de Informações técnicas - Ônibus Rural Escolar - ORE 1;

Caderno de Informações técnicas - Ônibus Rural Escolar - ORE 1 (4x4);

Caderno de Informações técnicas - Ônibus Rural Escolar - ORE 2;

Caderno de Informações técnicas - Ônibus Rural Escolar - ORE 3;
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ENCARTE C

A

Caderno de Informações Técnicas - Ônibus Urbano Escolar Acessível (ONUREA)

(Vide arquivo anexo ao Edital)

Caderno de Infonnações técnicas - Ônibus Urbano Escolar Acessível - ONUREA Piso
Alto; e

Caderno de Informações técnicas - Ônibus Urbano Escolar Acessível - ONUREA Piso
Baixo.
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ENCARTE D

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

Pregão Eletrônico n.' /20

Item/Objeto da aquisição:

Contratada - CNPJ/MF:

Contrato n.°:

Valor do Contraio: R$

Data de assinatura do Contrato/de emissão da ordem de
fornecimento: Prazo de execução (em

dias):

Data final para entrega;
Data de início do prazo de execução:

DATA DE ENTREGA: / /20

Nos tennos do item 4.4 do Contrato resultante do Pregão Eletrônico em
epígrafe, atesto o recebimento provisório do objeto nos termos indicados abaixo.

Condições de recebimento

A obrigação foi cumprida:

T fora do prazor no prazo

Dias de atraso:

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultorla-Geral da União

Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico-Compras
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□ parcialmente, tendo em vista o seguinte:

Y integralmente.

Os bens estão em perfeitas condições
fisicas, sem aparente dano ou avaria.

Outras observações:

O objeto ora recebido provisoriamente não conclui  o cumprimento da obrigação,
ficando sujeito a posterior verificação de sua qualidade e quantidade, que ocorrerá até
0 dia / /

(Cidade/Estado), de de
20

Servidor responsável
recebimento

pelo

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eietrônico-Compras
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ENCARTE E

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

Pregão Eletrônico n.° /20

Item/Objeto da aquisição:

(  ) Ônibus Rural Escolar - ORE ZERO (4X4)

(  ) Ônibus Rural Escolar-ORE 1

(  ) Ônibus Rural Escolar - ORE 1 (4x4)

(  ) Ônibus Rural Escolar - ORE 2

(  ) Ônibus Rural Escolar - ORE 3

(  ) Ônibus Urbano Escolar Acessível PISO ALTO - ONUREA

(  ) Ônibus Urbano Escolar Acessível PISO BAIXO - ONUREA

Contratada - CNPJ/MF:

Contrato n.®:

Valor do Contrato; RS

Valor da Nota Físcal/Fatura:
Nota fiscal/Fatura n.°:

Data do recebimento provisório;

Nos tennos do item 4.6 do contrato resultante do Pregão Eletrônico em epígrafe, atesto
0 recebimento definitivo do objeto e declaro a confonnidade dos bens recebidos com as

especificações técnicas constantes do Termo de Referência, com eficácia liberatória de

todas as obrigações da Contratada, exceto as garantias legais a que está submetida, bem
como o disposto no item 10 do Termo de Referência  e as demais disposições contratuais.
Assim, atesto a Nota Fiscal/Fatiaa referida acima para que sejam realizados os
procedimentos de pagamento da despesa.

(Cidade/Estado), de de
20
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responsável
matricula

peloServidor

recebimento

responsável

do
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ENCARTE F

TERMO DE RECUSA DO OBJETO

Nos termos do 4,5 do contrato resultante do Preçâo Eletrônico em epígrafe, declaro a

inconformidade dos bens recebidos com as especificações técnicas constantes do

Termo de Referência, nos seguintes termos:

Item/Itens rejeitado(s): Inconformidades observadas:

ATENÇÃO: anexar a este Termo as listas de verificação da qualidade devídamenie

preenchidas eiou outros documentosrelatórios que comprovem as inconformidades

observadas nos itens rejeitados.

Assim, conforme o item 4.5 do contrato, fica a Contratada obrigada a sanar as
irregularidades observadas até o dia / / 20 , devendo substituir o(s)

item (itens) rejeitado(s) e apresentar o material para nova verificação. Além disso, está

sobrestado o pagamento dos bens discriminados até que o objeto seja recebido

definitivamente, e a Contratada está sujeita à aplicação das penalidades previstas. Os

custos da substituição do(s) item(itens) rejeitado(s) correrão exclusivamente às

expensas da Contratada.

(Cidade/Estado)
de de 20

Servidor responsável pelo recebimento'

matricula do responsável
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ENCARTE G

TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N /

ATA N® /

EMPRESA:

CNPJ:

TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

A empresa em epígrafe está ciente das obrigações assumidas em decorrência da
assinatura da Ata de Registro de Preços acima informada e, portanto, comproraete-se
a utilizar o Sistema de Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARP para
as seguintes ações:

1. Solicitar o acesso ao Sistema;

2, Dar prosseguimento a toda demanda enviada para análise e/ou providência no
prazo de 5 (cinco) dias liteis, contados a partir do envio pelo FNDE ou até a data final
de vigência da Ata de Registro de Preços (o que ocorrer primeiro);

3. Inserir cópia de todos os contratos firmados com os órgâos/entidades
contratEintes, tão logo a empresa esteja com sua via assinada por ambas as partes;

4, Inserir informações sobre entregas e emissões de notas fiscais;

5. Prestar quaisquer informações solicitadas pelo gestor da Ata de Registro de
Preços, no prazo estabelecido;

6. Preservar inalterado o conteúdo de documentos gerados pelo sistema.

Esta empresa está ciente e se compromete, ainda,  a cumprir as regras estabelecidas
pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade dos produtos registrados na Ata
supramencionada, na fonna disposta nos Cadernos de Informações Técnicas - CIT e
nos demais itens do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

Por fim, registra-se que esta empresa está ciente de que o descumprimento do disposto
neste Termo de Ciência e Responsabilidade implica descumprimento  das obrigações
assumidas perante o FNDE e, como consequência, acarreta a possibilidade de
aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico - Compras
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(assinado eletronicamente)

Representante legal

Fornecedor registrado
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ANEXO II
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

Pregão Eletrônico de Registro de Preços Nacional (RPN)
para futura e eventual aquisição de ônibus escolar pelos
Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte
escolar diário de estudantes das redes públicas de ensino,
no âmbito do Programa Caminho da Escola, realizado pelo
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE,
em Brasilia/DF.

I . ANÁLISE E IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DOS SERVIÇOS
1 .1. O Programa Caminho da Escola objetiva renovar e ampliar a frota de veículos
de transporte escolar diário de estudantes da educação básica da zona urbana e niral dos
sistemas educacionais dos Estados, Distrito Federal e Municípios, por meio de
concessão de operações de crédito a esses entes públicos para aquisição, por intermédio
do Banco Nacional de Desenvolvimento Social/BNDES, de ônibus e embarcações de
transportes escolares novos. Além de ampliar e renovar a frota existente, o Programa
tem por escopo padronizar os meios de transporte mencionados e reduzir custos para a
sua aquisição e manutenção.
1.2. As ações do MEC via recursos disponibilizados pelo FNDE, seja para a aquisição
de veículos, seja para a manutenção do sistema, mostram-se insuficientes para satisfazer
as necessidades da maioria dos municípios carentes do Pais. Assim, tomaram-se
imperativas medidas que possibilitem um maior e eficiente equilíbrio entre a demanda
pelo transporte escolar e os meios necessários para adquiri-lo.

O FNDE atua no Programa através da elaboração de suas resoluções
disciplinadoras e com a realização dos pregões eletrônicos para registro de preços em
nível nacional, aos quais a União, os Estados, Distrito Federal e Municípios poderão
aderir, garantindo com isto uma ri gorosa padronização dos ônibus e embarcações, uma
redução substancial dos custos, consequência do ganho de escala e desoneração
tributária, além de agilidade e transparência nas aquisições, com a entrega do bem
diretamente ao ente estadual ou municipal interessado, sem o tradicional repasse de
recursos.

1.3.

Em 2020 foram registrados 38,5 milhões de estudantes na rede pública de
Educação Básica, em 138.487 estabelecimentos públicos de ensino (Sinopse EB -
Inep/2020: http://inep.gov.br/sinopses-estatisticas-da-educacao-basica), distribuídos em
5.570 municípios, em uma área territorial de 8.510.295.914 km% caracterizada pela
grande hetcrogeneidade geográfica, de acordo com  o Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE). Do total de estudantes, 8,5 milhões de alunos utilizam transporte
escolar, significando 22% do total de matriculas da rede pública de Educação Básica.
Dentre esses estudantes da escola pública, cerca de 4,6 milhões de residem em área rural,
e 3,9 milhões em área urbana, dependendo do transporte escolar diário, ofertado

1.4.
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gratuitainente pelo poder público, para ter acesso à educação. (Sinopse EB - Inep/2020;
hUD://ineD.üov.br/sinoDscs-estatisticas-da-educacao-basica).

Nessa conjuntura, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Continua
pelo IBGE

1.5.

(PNAD),
https;//www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/traballio/17270-pnad-continua.html),
trouxe como resultado dentre os motivos apontados para não frequentar a escola, a longa
distância entre a casa do estudante e a instituição de ensino, e a falta de dinheiro para
pagar o transporte. Fatos que justificam os resultados das taxas de abandono à escola de
20,2% entre os jovens de 14 a 29 anos, e de 8,5% das crianças até os 13 anos e de 8,1 %
aos 14 anos, das matriculadas no ensino fundamental, e que podem ser minimizados
com a assistência para a aquisição de ônibus escolar, prestada pelo Programa Caminho
da Escola e o Registro de Preços Nacional desses veículos.
Em razão disso, toma-se de grande relevância promover políticas como o Programa
Caminho da Escola que contribuam para mudar a situação de desigualdade social no
País, e atuem na busca pela universalização do atendimento com transporte escolar para
as redes de Educação Básica, atendendo o maior número de municípios. O Programa,
com mais de 10 anos de operacionalização, ainda não atendeu toda a demanda de
veículos necessários para todo esse universo e sua manutenção, justificado por vários
fatores econômicos, sociais e administrativos que impactam na sua operacionalização.

O último Pregão Eletrônico n° 11/2019 para Registro de Preços Nacional fímiado
entre o FNDE e as empresas de ônibus escolares, cujo objeto foi a escolha da proposta
mais vantajosa para futura e eventual aquisição de veículos de transporte escolar diário
de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE) e Ônibus Urbano Escolar
Acessível (ONUREA), teve as vigências de suas 6 (seis) Atas de Registro de Preços
encerradas entre 19/11/2020 e 10/01/2021, conforme relacionado na tabela a seguir:

realizada 2019 (em

1.6.

Quantidade

Autorizada

noSIGARP

Quantidade

Registrada

% de

Utilização
VigênciaAta Empresa Item

ônibus Rural

Escolar-ORE 1

Man Latín

América
07/2019 19/11/2020 99,94%1600 1599

ônibus Rural

Escolar-ORE3

Man Latin

América
07/2019 19/11/2020 1600 1600 100%

Ônibus Urbano

EscolarAcessível

-ONUREA Piso

Baixo

San Marino
09/2019 19/11/2020 400 346 86,50%

Ônibus Ltda

ônibus Urbano

EscolarAcessível

-ONUREA Piso

Alto

Man

América

Latin
10/2019 19/12/2020 400 399 99,75%
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Quantidade
Autorizada

no 5IGARP

Quantidade

Registrada

% de

Utilização
VigênciaAta Empresa Item

Ônibus Rural

Escolar - ORE

1(4X4)

MarinoSan
11/2019 19/12/2020 800 797 99,63%Ônibus Ltda

Ônibus Rural

Escolar-ORE

ZERO(4X4)

01/2020

AgraleS/A 10/01/2021 98,50%200 197

Ônibus Rural

Escolar-ORE 2

CNH Industrial

do Brasil Ltda
02/2020 10/01/2021 1.200 99,75%1197

1.7. Em conjunto com os motivos já expostos, a utilização da ata, com a execução
quase total de diversos itens, demonstra a necessidade de delinear novo processo de RPN

para assegurar a continuidade da contratação para aquisição desses veículos, pelos

Estados, Distrito Federal e Municípios, que se destinam ao transporte diário de

estudantes entre suas residências e escolas das redes públicas de educação básica, no

âmbito do Programa Caminho da Escola, sob a governança do Ministério da Educação,
por intermédio do FNDE,

1.8. Essa aquisição de veículos é mediada pelo planejamento elaborado pelos entes
federados no Plano de Ações Articuladas (PAR), conforme Lei n° 12.816, de 5 de junho
de 2013, a Resolução CD/FNDE n° 24, de 2 de julho de 2012

http://www.fhde.gov.br/acessibilidade/item/3553-resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-

n%C2%BA-24-de-02-de-jullio-de-2012), Resolução CD/FNDE n° 14, de 8 de junho de
2012,(https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao

/institucional/legislacao/item/3524-resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-íhde-n%C2%BA-

14-de-08-de-junho-de-2012) Esse Plano é um instrumento de planejamento

multidimensional da política de educação que os Municípios, os Estados e o Distrito

Federal definem de forma autônoma e estratégica, considerando as necessidades de sua

rede de ensino para as etapas e modalidades da educação básica. A partir do diagnóstico
da situação educacional local, o órgão municipal, distrital ou estadual realiza o
planejamento das iniciativas necessárias para contribuir cora novas ações ou cora a

solução dos problemas evidenciados, cadastrando a quantidade de itens de acordo com
seu plano de trabalho. No momento estão sendo finalizados os atendimentos às

demandas planejadas no 3° Ciclo do PAR 2016-2020,  e dando início do 4° Ciclo do PAR

- 2021-2024 pela fase preparatória e de diagnóstico, não tendo ainda iniciada a fase de
planejamento neste. Por isso as demandas desse certame se baseiam nas quantidades de
ônibus escolares aprovadas e não adquiridas até o 3° Ciclo do PAR.
1.9. Após concluída a iniciativa com seus itens cadastrados e enviados pelos entes
federados por meio do SIMEC ao FNDE, a mesma segue para etapa de análise técnica
e de mérito, que permite a área gestora do Programa Caminho da Escola, responsável
pela iniciativa no PAR, avaliar a coerência entre  a real necessidade do ente e a realidade

local informada pelo mesmo, por meio de verificação de informações e indicadores
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educacionais. Dessa forma, a quantidade de veículos escolares planejada passa por uma
criteriosa verificação de requisitos e parâmetros por parte da equipe do Programa
Caminho da Escola, sendo aprovadas iniciativas para transferência de recursos que
seguem os critérios previstos nas normas do Programa e do PAR, primando pela melhor
alocação de recursos públicos para todo o Pais.
1.10. No ano de 2020 foram aprovados no PAR/SIMEC, o total de 6.494 ônibus
escolares, demandados pelos Estados e Municípios, conforme Anexo I - Quantidade
de Veículos Aprovados no PAR em 2020 (Sei n° 2274246), demonstrado
regionalmente no Gráfico 1 a seguir:

1. Gráfico de quantidade de ônibus escolares aprovados - 2020

. 517.8».Sudeitc; 124 .
r-.

NOMf, 1 059.
u.-.

- ^aií.
Ccntio 0«tc,

1 798 : 51'.■ --'.i
Notíícilc, I 196,

iir-

Fonte; SIMEC/PAR - Caminho da Escola

1.11.
com contingenciamentos orçamentários e limites financeiros impostos ao Programa,
foram empenhados recursos para 916 Prefeituras Municipais e 13 Secretarias Estaduais
de Educação um montante de R$ 403,99 milhões, viabilizando a aquisição de cerca de
2,000 ônibus escolares dos tipos mrais e urbanos, todos equipados com dispositivo para
acessibilidade. Por esse relato, ainda há uma demanda tecnicamente aprovada no PAR
(2016/2020) não atendida de 4,5 mil ônibus escolares.
1.12. A presente análise objetiva demonstrar a viabilidade técnica e econômica do
Registro de Preços Nacional (RPN), com período de  1 (um) ano de vigência, para adesão
e contratação de empresas de fornecimento de ônibus escolar, rural e urbano, acessíveis,
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, realizado mediante Pregão Eletrônico do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), sediado em Brasília/DF,
para atendimento aos beneficiários do Programa Caminho da Escola.

Desse total aprovado em 2020, considerando o momento de crise econômica,
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1,13. Dessa forma, entende-se que a assistência técnica e financeira por meio de
pregões eletrônicos com a utilização de Registro de Preços Nacional (RPN) viabiliza a

aquisição de ônibus fabricados com especificações adequadas ao tráfego em áreas rurais
e ribeirinhas, assim como áreas urbanas, e com sistema de acessibilidade para pessoas

com deficiência e mobilidade reduzida, com o objetivo de renovar, padronizar e ampliar
a frota de veículos escolares, de forma a melhorar a segurança e a qualidade do

transporte dos estudantes, com a redução dos preços e o aumento da transparência e

eficiência nas aquisições dos veículos.

1.14. Importante salientar que, no período de pandeinia, o Programa Caminho da

Escola, assim como outros voltados para a educação, como PDDE e PNAE, não foi

totalmente descontinuado, no intuito de não prejudicar os milhões de crianças e jovens

brasileiras que dependem de alguma forma dessa assistência prestadas pela União, pois
continuou a análise c aprovação de demandas, empenho e pactuação pelo PAR, além de

atuar para a distribuição dos veículos aos entes governamentais que já haviam
contratado e aguardavam os veículos.

1.15. Neste contexto, apesar da declaração de emergência em saúde pública de

importância internacional pela Organização Mundial de Saúde em 2020, em decorrência

da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19), com a classificação da

situação mundial da doença como pandemia, que se perdura até os dias atuais, e apesar
da grande maioria das escolas estarem fechadas em virtude do isolamento social, faz-se

necessário preparar o sistema de ensino quando do retomo das aulas presenciais, de

modo a evitar que os alunos não encontrem no transporte escolar uma dificuldade a mais

além das que decorrem da pandemia.

1.16. Deste modo, é importante registrar que o planejamento desta contratação iniciou-

se em 26/02/2020, que resultou na publicação do Pregão n° 01/2021, No entanto, na fase

de questionamentos e impugnações foram identificadas necessidades de ajustes no
referido processo, em especial nos valores estimados para contratação, no sentido de dar

maior adequação ao processo licitatório, confonne demonstrado no documento SEI
2220165.

1,17. Ainda, em decorrência das orientações contidas em relatório preliminar de

auditoria emitido pela CGU (SEI 2184613), que utilizou o aporte da ferramenta ALICE,

o FNDE optou por descontinuar o Pregão n° 01/2021  . Tal interrupção se fez oportuna

de modo a considerar as sugestões do mercado e orientações da auditoria preliminar
desde a etapa inicial em um novo procedimento licitatório, de modo a oportunizar um

melhor desenho ao processo, alinhando com a concepção da política pública e dos
resultados, objetivos, entre outros e, após esse redesenho, foi iniciado novo processo de
contratação em 26/01/2021 ,
1.18.

institucionalizado por meio do Decreto n° 10,660 de 25 de março de 2021 o Comitê
Permanente de Avaliação de Custos na educação Básica do Ministério da Educação.

Trata-se de um importante colegiado de assessoramento que tem como finalidade

precípua analisar a destinação de recursos públicos para a educação básica. O colegiado
tem como um dos objetivos assessorar o ministro da Educação com a realização de

estudos sobre a viabilidade de implementação de valores per capita associados à
qualidade da educação básica, a análise de instrumentos de cooperação entre os entes

Por fim, de modo a avaliar a melhor adequação de programas e recursos, foi
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federativos para implementação desses valores e com o acompanhamento e a avaliação
das proposições legislativas e dos atos normativos relacionados à destinação de recursos
públicos para a educação básica. O Comitê Pennanente é composto por representantes
do Ministério da Educação, por um representante do Ministério da Economia, pelos
presidentes do FNDE, do Inep, do Conselho Nacional de Secretários de Educação e da
União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação.
1.19. Considerando o exposto, justiflca-se a necessidade de realização de registro de
preços nacional para contratação de empresas especializadas no fornecimento de ônibus
escolares para as redes públicas de ensino brasileiras, mediante processo licitatório, em
confonnidade com aLei n° 8.666, de21 de junho de 1993 (Licitação), Lei n° 10.520,de
17 de julho de 2002 (Pregão), e o Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que
regulamenta o Sistema de Registro de Preços.
1.20. No planejamento dessa fase preparatória do pregão contou-se com as
contribuições advindas da Audiência Pública n° 01/2021 (SEI 2285697 e 2292717),
realizada para aprimorar as especificações técnicas dos produtos objeto deste estudo.
1.21. Cumpre informar que o quantitativo referente ao 4° Ciclo do PAR (2021-2024)
não foi contemplado neste processo pois o mesmo se encontra na etapa de diagnóstico
pelos entes federados, e somente após a elaboração do planejamento será possível
identificar e quantificar os veículos necessários para atender a demanda do seu período
de implementação.
1.22. No que se diz respeito á participação de consórcios e cooperativas,
historicamente para a aquisição de ônibus escolares no âmbito do Programa Caminho
da Escola, esta não foi admitida dada a robustez do mercado de ônibus em atender
satisfatoriamente ao bem licitado, de modo a não ser necessária o somatório de
capacidades técnicas e financeiras para atendimento do objeto.

1.23. Alinhamento aos instrumentos de planejamento
1.23.1. A Constituição Federal de 1988 assegura ao aluno da escola pública o direito ao
transporte escolar, como fonna de facilitar seu acesso à educação. Em seu Art. 208, no
Inciso VII, a CF define que o:

dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de atendimento ao
educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde” (redação dada
pela Emenda Constitucional n® 59, de 2009). (Griro nosso)

1.23.2. Também está previsto no Art. 211 da Constituição Federal e nos Arts. 8°e 9° da
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB):

Art. 211 (CF)

§ 1“ A União organizará o sist«na federal de ensino e o dos Territórios, financiará as
instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função
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redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalizaçÃo de oportunidades educacionais
e padrão minimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. (Grifo nosso).

Art. 8® (LDB)

§  1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os
diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em
relação ás demais instâncias educacionais.

An. 9“ (LDB)

prestar assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal e aos
municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário
à escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva. (Grifo nosso)

III

1.23.3. Além da Constituição e da LDB, há o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-
2024), Lei n° 13,005/2014, que busca contribuir para que a educação, contemplando
todos os niveis, modalidades e etapas educacionais, desde a Educação Infantil até a Pós-
Graduação, se torne prioridade nacional e envolva toda a sociedade em sua consecução.
Foram consolidadas 20 (vinte) metas para orientar  a educação brasileira nos próximos
dez anos e garantir a melhoria da educação do País. Dessa forma, o FNDE, por meio de
suas ações e programas educacionais, está envolvido em várias estratégias e metas
vinculadas à educação básica.
1.23.4.0 PNE incluiu nas metas para diversas etapas e modalidades de ensino a oferta
de transporte escolar. Nessa direção, a proposta desta licitação se alinha as estratégias
4.6,7.13, 7,17,9,7 e 20.7, das metas 4 (universalizar a Educação Especial), 7 (fomentar
a qualidade da Educação Básica), 9 (elevar a taxa de alfabetização) e 20 (ampliar o
investimento piiblico), no intuito de contribuir para universalizar a educação brasileira,
promover a acessibilidade e a garantia do acesso  e permanência dos alunos nos
estabelecimentos de ensino, conforme trechos da Lei a seguir pontuados:

I- l
4.6) manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas
instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos (as) alunos (as) com
deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transpoiie acessível e da
disponibilização de material didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva,
assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a
identificação dos (as) alunos (as) com altas habilidades ou superdotação;

(●●●1
7. 13) garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educação do
campo na faixa etária da educação escolar obrigatória, mediante renovação e padronização
integra! da frota de veículos, de acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional
de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO,  e financiamento compartilhado, com
participação da União proporcional às necessidades dos entes federados, visando a reduzir a
evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local;
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7.17} ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a), em todas as etapas
da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;
[  1
9.7) executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação de jovens e adultos por
meio de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive
atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da
saúde;

[...]
20,7) implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como parâmetro para o financiamento da
educação de todas etapas e modalidades da educação básica, a partir do cálculo e do
acompanhamento regular dos indicadores de gastos educacionais com investimentos em
qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais profissionais da educação pública,
em aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos
necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, alimentação e transporte
escolarj (Lei 13.005/2014-PNE 2014/2024).

7^

1 .23.5. Assim, cabe ao Estado Brasileiro, representado pela União e pelos Estados e
Municípios, implementar políticas públicas que garantam o direito à educação e o acesso
ao transporte escolar. A União compete o dever constitucional de suplementar os
recursos de Estados, Distrito Federal e Municípios para o atendimento à educação, em
todos os seus níveis, etapas e modalidades de ensino. Essa atribuição tem sido exercida
especialmente pelo FNDE, o qual, dentre diversas outras atribuições, é o responsável
pela Política Pública de Transporte Escolar, implementada por meio do Programa
Caminho da Escola.
1.23.6. No âmbito do Planejamento Estratégico do FNDE, a contratação objeto deste
estudo preliminar está diretamente alinhada ao seu objetivo estratégico, considerando
que aprimorar a gestão de programas e ações educacionais é um dos processos do mapa
estratégico do FNDE para os anos de 2018 a 2022,  e que aumentar a eficiência de
negócio a partir da melhoria da taxa de homologação dos itens de RPN é meta
estniturante do Plano Estratégico da Autarquia.
1,23.7. No tocante a contratação das aquisições propostas, em relação às competências
organizacionais das unidades administrativas da Autarquia, identifica-se as atribuições
da Coordenação de Mercado, Qualidade e Compras (CGCOM), conforme artigo 44,
inciso 1 da Portaria n° 566, de 2 de novembro de 2019;

[-1
An. 44. A Coordenação-Gera! de Mercado, Qualidade  e Compras - CGCOM compele:
1 - Desenvolver e implementar modelos, estratégias e processos para compras de bens e
contratação de serviços voltados à implantação de programas de Governo inseridos na área da
Educação executados pelo FNDE, especialmente os do Registro de Preços Nacional - RPN;

111 - coordenar os procedimentos internos e a interlocuçâo entre as unidades interessadas nos
processos de aquisição de bens e contratação de serviços, que visam à implantação de
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programas de Governo inseridos na área da Educação, inclusive quando da gestão

compartilhada entre o MEC e o FNDE;

1.23.8.0 planejamento do Registro de Preços Nacional (RPN) para o Programa vai ao

encontro ao estabelecido pela Lei n° 12.816/2013, pelo Decreto n° 6.768, de 2009, e pela

Resolução CD/FNDE n° 45/2013, que definem que o Governo Federal, por meio do
FNDE, deve atuar no apoio aos sistemas públicos de educação básica dos Estados,

Distrito Federal e Municípios na aquisição de veículos para transporte de estudantes,

prestando assistência técnica e financeira, disciplinando os procedimentos para

apresentação de propostas de iniciativas, prazos  e critérios para a seleção e aprovação

dos beneficiários do Programa, definir modelos de veículos, e estabelecer a quantidade

máxima de itens a serem adquiridos pelo proponente, de acordo com diretrizes

territoriais e populacionais, no intuito de contribuir para a redução da evasão escolar.
1.23.9. Nessa linha regulamentar, cabe destacar que esse atendimento pelos pregões

eletrônicos de Registro de Preços Nacional (RPN), também se encontra previsto na Lei

n° 12.695, de 2012, atualmente regulamentada pelas Resoluções CD/FNDE n° 03 e 04

de 2020 do Plano de Ações Articuladas (PAR), plataforma de execução do Programa
Caminho da Escola.

1.23.10. Considerando o exposto, esta equipe de planejamento entende que a realização

do RPN proposto, se encontra devidamente alinhada aos instrumentos de planejamento
no âmbito educacional e institucional.

ANÁLISE DA CONTRATAÇÃO ANTERIOR

A equipe de planejamento levantou as informações em relação a contratação
anterior que são descritas a seguir:

2.

2.1.

2.2. Histórico

2.2.1. A consolidação do processo de registro de preços para ônibus escolares, com

suas especificações e procedimentos foram amplamente debatidos durante a sua

existência desde 2007, com o registro de Audiências Públicas em todos os processos
anteriores, em 10 (dez) pregões eletrônicos (18/2011; 10/2012; 50/2012; 29/2013;

63/2013; 42/2015; 43/205; 18/2017; 19/2017; 11/2019), e com a publicação de 28 (vinte
e oito) Atas de Registro de Preços no período.

2.2.2, De acordo com o acompanhamento do atendimento do Programa Caminho da
Escola foram adquiridos mais de 55 mil ônibus escolares, no período de 2008 a 2019,
conforme demonstrado no Anexo V - Histórico de ônibus adquirido 2008-2019 (Sei

n° 2302107) e na Tabela 2 a seguir;

Tabela 2 - Histórico de acompanhamento de quantidade de ônibus escolares 2008- 2019
Recursos próprios

(estados/municipios)

Financiamento
BNDES

Recursos FNDE TotaAno l
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Ônibus
Escolar
Urbano

Acessível

Ônibus
Escolar
rural

Ônibus Escolar
Urtiano

Acessível

Ônibus
Escolar Rural
Acessível

ônibus ônibus Escolar
Acessível Rural Acessível

2008 1.151 641 599 2.391
3.475
6.225
2.858
14.219
6.253

4.052

2009 285 2.186
4.363
1.689
10.650
3.012
2.129

1.004
1.1152010 747

2011 316 853
2012 450 9 1.307 897 906
2013 31 743 2.340 127
2014 295 393 967 268
2015 61 52 16 354 50 533
2016 1.808 55 1.155 216 3.234

1.48Ó
2.481
8.103

2017 1.354

1.987
120 6

2018 494
2019
Total
Geral

3.940 402 3.702 59

3.336 9 30.470 6,257 13.106 2.126 55.304

Fonte; SIMEC/PAR e SIGEF/FNDE - Caminho da Escola

2.2.3. A caracteristica voluntária e discricionária de atendimento do FVograma
Caminho da Escola, limitada por fatores como econômicos e de capacidade
administrativa dos entes federados, leva a essa variação do quantitativo adquirido em
todos os exercícios, verificada nesses mais de 10 anos de execução do Programa. Esse é
um fato que dificulta o planejamento, especialmente para definição de uma metodologia
padronizada para mensurar a quantidade e subsidiar os certames licitatórios, e de
alcançar a universalização do atendimento, almejada pela sociedade,
2.2.4. No intuito de promover políticas que contribuam em mudar a situação de
desigualdade social no país por meio da busca pela universalização do atendimento com
transporte escolar para as redes de Educação Básica, uma ação importante do Programa
Caminho Escola tem sido atender o maior número de municípios. Dessa fonna, os
veículos adquiridos beneficiaram em momentos diferentes, redes de ensino em 5,500
municípios, chegando a 99% dos entes federados, confonne dados apresentados na
Tabela 3 a seguir.

Tabela 3 - Histórico de acompanhamento de quantidade de municípios beneficiados
com ônibus escolares 2008- 2019

Quantidade de Municíplo(s)*

Recursos próprios
(estados/municípios)

ônibus ônibus
Escolar Escolar
Rural

Acessível
Urbano
Acessíve

Financiamento BNDES Recursos FNDE

Ano ônibus

Escolar
Rural

Acessível

410

ônibus
Escolar
Urbano

Acessível

Ônibus
Escolar

Rural
Acessível

ônibus
Escolar
Urbano

Acessível

Total ●

Município(s)*

l

2008

2009

545 233 1.134

2.10367 1790 332
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Quantidade de Município(s)*

Recursos próprios

(estados/municípios)
ônibus ônibus

Escolar

Rural

Acessível

Escolar

Urbano

Acessíve

Financiamento BNDES Recursos FNOE

Ano ônibus

Escolar

Rural

Acessível

ônibus

Escolar

Urbano

Acessível

ônibus

Escolar

Rural

Acessível

2096

ônibus

Escolar

Urbano

Acessível

Total -

Munícípio(s)*

l

2010

2011

2012

2013

2014

2015

2016

2017

2018

2019

Total Geral

* No cálculo dos totais foram considerada (o)s apenas Municipio(s) distinto(s).
Fonte: SIGEF/FNDE - Caminho da Escola

135 240

83 831 251

70 1 3020

1340

949 141 29

6 429 271 42

39 1056 210 173 67

11 38 10 76 1

1002 48 146 30

885 57 5

1.106 131

1.594

5.500

352 525 11

730 1 1.515 1.284 155

2.354

1.103

3.248

1.837

1.430

131

1.167

987

1.000

2.482

5.500

2.2.5. Entretanto, o alcance desse objetivo - de atender a toda a rede de ensino - é

complexo e depende de longas e dificeis negociações pela repartição Justa de recursos a

cada política piiblica educacional, considerando sua característica voluntária e

discricionária, e os crescentes contingenciainentos orçamentários, impostos às áreas

sociais, impactados e motivados pela crise econômica e fiscal que vem ocorrendo no

País nos últimos anos, o que leva à escassez dos orçamentos disponibilizados na Lei

Orçamentária Anual da União.

2.2.6, Com esse esforço, o Programa Caminho da Escola teve garantido os recureos

repassados pelo Governo Federai, para contribuir com a manutenção desta Política,

mesmo que de fonna oscilante em setis anos de existência. De 2008 a 2019 foram

repassados pela União aos Estados, Distrito Federal e Municípios um montante de 7,5

bilhões de reais, viabilizando a aquisição pelos entes federados de 36,727 ônibus

escolares, O Gráfico 2 a seguir registra esses valores, destacando o ano de 2012, quando

sua execução foi incluída no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), obtendo

o maior orçamento apresentado no período, que permitiu a aquisição de 11.957 ônibus

escolares, beneficiando cerca de 4 mil municípios.

Gráfico 2 - Histórico de acompanhamento de execução orçamentária de ônibus
escolares 2008- 2019
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2,2.7. Ainda nesse contexto da narrativa de certames anteriores, foi levantado o
histórico de utilização dos Registros de Preços Nacionais (RPN) dos pregões eletrônicos
realizados e consolidados pela DIRAD/CGCOM, conforme Anexo VI - Histórico de
Adesão de Ônibus - Caminho da Escola (Sei n° 2292470), demonstrado na Tabela 4 a
seguir.

Tabela 4 - Histórico de quantidade de pedidos de adesão das Atas de RPN de ônibus
escolares registrados e utilizados - 2011 a 2020

QTD TOTAL REGISTRADA
4.060

N” Pregão
18/201 1

QTD TOTAL UTILIZADO
10.209

10/2012
50/2012
29/2013
63/2013
42/2015
43/2015
18/2017
19/2017
11/2019

Total Geral

2.652
9,014
1.282

4.121
2.856

800
8.000
1,000
8.000
4.500
250 22
400 400

5.600
6.600

39.210

Fonte: SIGARP/FNDE - Caminho da Escola

5.463
6,135

42.154
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2.2.8. A análise desse levantamento pennite concluir que da previsão de 6.600 veículos
planejados para o último Pregão n° 1 1/2019, cujas atas vigeram entre os exercícios de
2019 e 2020, foi utilizado cerca de 93%. A não utilização do quantitativo total dos
veículos disponibilizados pelas Atas, ocorreu apenas devido a pedidos cancelados no
final de vigência de Atas, não havendo tempo suficiente para empenhar e pactuar outras
demandas que estavam aprovadas.
2.2.9. Ainda se destaca que o saldo de veículos da Ata ocorreu principalmente em um
dos itens do citado Pregão de maior valor (54 Ônibus Urbanos Escolares Acessíveis de
Piso Baixo, com preço de R$ 293.000,00), e seu pedido via PAR/SIMEC dependia
de interesse de reprogramação de planejamento por parle dos entes governamentais, o
que demanda maior tempo para revisão e análise técnica.
2.2.10, As situações e informações apresentadas levam ao entendimento da importância
histórica dessa assistência do RPN para apoio as redes de ensino das esferas
governamentais, e de sua imprescindível continuidade.

2.3. Inconformidades encontradas

2.3.1. Com relação a gestão das Atas de Registro de Preços, cabe registrar que nem
todos os quantitativos de itens foram totalmente utilizados, mesmo havendo demandas
aprovadas e empenhadas com recursos da União no PAR. Essa não utilização ocorre
devido aos pedidos de adesão que não são finalizados, por questões que envolvem os
entes federados ou os fornecedores, quanto a desistência, problemas na celebração de
contratos, dentre outros motivos, que resultam no cancelamento dos pedidos nos últimos
dias de vigência das Atas, mas não em tempo hábil, para que os entes federados com
iniciativas aprovadas, realizem a reformulação dos itens e pactuem o Termo de
Compromisso com o FNDE, resultando em saldos de quantidade de veículos que não
são utilizados.

2.3,2. Outra questão que se relaciona a gestão das Atas, se refere ao acompanhamento
da gestão dos contratos junto aos entes federados. Apesar de receber os recursos
financeiros pactuados para a compra do ônibus, alguns fornecedores relatam dificuldade
de recebimento dos valores contratados. Nesse caso, ao ser notificado, o FNDE contata
os entes para verificar a situação, e recomenda a regularização do pagamento, se o
veículo entregue estiver em conformidade com os termos contratuais.

2.3.3. Além disso, cabe destacar que houve uma tentativa inicial de nova licitação, por
meio do Pregão n° 01/2021, que foi revogado, dada as sugestões e recomendações
indicadas pela CGU, conforme relacionadas no Quadro 1 a seguir:

Quadro 1 - Plano de tratamento de sugestões e recomendações da CGU

Evidências Causa Providência adotada

Dispensa de audiência pública Entendimento dos gestores que a Foi realizada audiência pública 01/2021, para
obrigatória prevista na Lei de realização de Consulta Pública, dar transparência pública e aperfeiçoar o

histórico das audiências processo licitatório, conforme Anexo VII-Licitações,
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Evidências Causa Providência adotada

públicas

anteriormente, a inexistência de ONUREA 2021 {Sei n“ 2352977), Anexo

mudanças de especificações e o VIII ■ Apresentação Caminho da Escola -

período de emergência da Audiência Pública 2021 (Sei n"

COVID-19, impedindo a 2352968), Anexo IX - Relatório de

realização de eventos, permitiria Audiência Pública n" 01/2021 (Sei n°

a dispensa do ato previsto na Lei 2285697) e Anexo X - Relação de

de Licitações

realizadas Apresentação Audiência Pública ORE e

Participação na Audiência Púlica( Sei

n" 2292717)

Elaboração desse novo Estudo Técnico, com

informações educacionais, estatísticas,

Não foi utilizada informações referenciado pelo indicador da meta do

acerca do atingimento dos Programa Caminho da Escola no

Estudo Técnico Preliminar não objetivos finalisticos do Planejamento estratégico do FNDE 2018-

estabelece metodologia para Programa, para apresentar a 2022, e elaboração de Procedimento

definição do quantitativo de ônibus metodologia utilizada para a operacional, para definição do quantitativo

escolares a ser licitado; definição do quantitativo de de ônibus baseada em demanda existente

ônibus a serem potencialmente para atendimento aos entes federados, com

recursos provisionados da União e recursos

próprios, gerenciados pelo PAR e pelo

SIGARP (Sei n“ 227463 U.

adquiridos.

Não foi ponderada a crise Foi realizada nova pesquisa de preços, por
econômica pela meio de consulta ás empresas fornecedoras

Estimativa de preços definida para
o certame desconsiderou a crise

econômica desencadeada pela

pandemia do novo coronavirus;

pandemia do coronavirus na de ônibus escolares, e também levantadas as

definição da estimativa do valor licitações realizadas e registradas no Painel

de Preços do Governo Federal.

gerada

do pregão.

Não foi compatibilizado

vigência contratual

prazos de entrega dos produtos.

com o Revisão dos prazos do instrumento contratual

" pela CGCOM/FNDE.

Apresentou-se justificativa, considerando o

longo período de decurso entre o inicio de

uma licitação tão complexa como essa, que

perpassa várias fases e tratamento de equipes

técnicas, até sua conclusão e disponibilidade

para as redes de ensino, como pôde ser

verificado no último processo de licitação,

VII e - _ j r-T-r, iniciado em 26 de fevereiro de 2020, com o
Não foi registrado no ETP

s

, a -, , _ , - . r, j
.. . .. . Documento de Formalizaçao de Demanda

motivaçao e a conveniência , . .
j  ● . . ● , - (DFD), para que houvesse novas Atas de

administrativa da licitaçao L . . .. , ●
.  , . - , , Registro de preços disponíveis para o
diante da suspensão das aulas ® .

j  j exercício de 2021, entende-se que a
presenciais em virtude da , , . ●
,  paralisação do processo licitatono

pandemia. ^ ,
prejudicana o transporte dos estudantes para

0 início das aulas, e os entes federados, já

com demandas aprovadas no PAR, e que tem

a competência de garantir esse retorno das

aulas. O retomo as aulas e a forma de atuação

presencial ou não presencial se encontram

definidas no Parecer 19/2020 do CNE.

homologado pelo Ministro - publicado no

Previsão de vigência contratual sem

amparo legal

Conveniência administrativa de se

licitar 0 objeto no contexto atual de

pandemia.
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Evidências Causa Providência adotada

D.O.U. de 10/12/2020, Seçào 1, Pág.106.

(Sei n" 2353264)

Fonte: Elaborado pela equipe de planejamento

3. EXAMES DOS NORMATIVOS

Normativos existentes

Foram locaüiados e analisados os seguintes normativos que regulam

especialmente os serviços a serem contratados, os quais produzirão impacto na
contratação conforme as considerações respectivas;

3.1.1. Normativos gerais

Normativos

Lei n* 8.666/1993

Lei n* 10.520/2002

3.1.

DescidçÃo

Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública.

Instituí modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens
e serviços comuns.

Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para
a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os
serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa
eletrônica, no âmbito da administração pública federal.

Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de
bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal.

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n°
8.666, de 21 dejunhode 1993

Regulamenta o art. 3® da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, para
estabelecer critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pública
federal direta, autárquica e fundacíonal e pelas empresas estatais
dependentes, e institui a Comissão Intenninisterial de Sustentabilidade na
Administração Pública - CISAP

Decreto n° 10.024/2019

IN SLTI/MPOGn®0l/2010

Decreto n® 7892/ 2013

Decreto 7.746/2012

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

Todas as infonnações e condições técnicas que serão exigidas para habilitação

por parte dos fornecedores, inclusive garantia e manutenção, para que possam ser
contratados, se encontram definidos nos Cadernos de Informações Técnicas (CIT),
reunidos no Anexo XII - Cadernos de Informações Técnicas - CIT de cada tipo de
veículo, do ônibus Rural Escolar (ORE) e do Ônibus Urbano Escolar Acessivel

(ONUREA) (Sei n° 2292682).
Requisitos necessários ao atendimento da necessidade.

4.1.

4.2.
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Item Especificação

Micro-ônibus com tração nos 04 (quatro) rodados (eixo traseiro e eixo dianteiro),
com comprimento total máximo de 6.000 mm. capacidade de carga útil líquida de
nominimo 800 kg, com capacidade minima de 13 (treze) estudantes sentados, mais
auxiliar e condutor, e deve ser equipado com dispositivo para transposição de
fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para embarque e desembarque de
estudante com deficiência, ou com mobilidade reduzida, que permita realizar o
deslocamento de uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do
veiculo, ao nivei do piso interno.

Ônibus com comprimento total máximo de 7.000 mm, capacidade de carga útil
liquida de no mínimo 1.500 kg, com capacidade minima de 29 (vinte e nove)
estudantes sentados, mais o condutor, e deve ser equipado com dispositivo para
transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para embarque e
desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade reduzida, que
permita realizar o deslocamento de uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros,
do exterior do veiculo, ao nível do piso interno,

ônibus com tração nos 04 (quatro) rodados (eixo traseiro e eixo dianteiro), com
comprimento total máximo de 7.000 mm, capacidade de carga útil liquida de no
minimo l.SOOkg, com capacidade minima de29 (vinte  e nove) estudantes sentados,
mais 0 condutor, e deve ser equipado com dispositivo para transposição de
fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para embarque e desembarque de
estudante com deficiência, ou com mobilidade reduzida, que permita realizar o
deslocamento de uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do
veículo, ao nível do piso interno

ônibus com comprimento total máximo de 9.(XH3 mm, capacidade de carga útil
líquida de no minimo 3.000kg, com capacidade minima de 44 (quarenta e quatro)
estudantes sentados, mais o condutor, e deve ser equipado com dispositivo para
transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para embarque e
desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade reduzida, que
permita realizar 0 deslocamento de uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros,
do exterior do veiculo, ao nível do piso interno

ônibus com comprimento total máximo de 1 1.000 mm, capacidade de carga útil
liquida de no mínimo 4,000 kg, com capacidade mínima de 59 (cinquenta e nove)
estudantes sentados, mais o condutor, e deve ser equipado com dispositivo para
transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para embarque e
desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade reduzida, que
permita realizar o

ônibus com comprimento total máximo de 7.000 mm, capacidade de carga útil
liquida de no mínimo 1.500 kg, com capacidade minima de 29 (vinte e nove)
estudantes sentados, mais o motorista, mais auxiliar e deve ser equipado com
dispositivo para transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para
embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade
reduzida, que permita realizar o deslocamento de uma, ou mais poltronas, do salão
de passageiros, do exterior do veículo, ao nível do piso interno,

ônibus com comprimento total máximo de 7.000 mm, capacidade de carga útil
líquida de no minimo 1.500 kg, com capacidade mínima de 21 (vinte e um)
estudantes sentados, mais o motorista, mais auxiliar (observado as disposições de
configuração dos boxes para cadeirante previstas no subitem 3.1.9.) e deve ser
equipado com dispositivo do tipo rampa de acesso veicular que permita ao
estudante com deficiência ou com mobilidade reduzida o acesso ao interior do

veículo por meio de plano inclinado.

Ônibus
Escolar

ZERO (4X4):

Rural
ORE

Ônibus Rural
Escolar - ORE 1

Ônibus Rural
Escolar - ORE 1

(4x4)

Ônibus
Escolar - ORE 2

Rural

Ônibus Rural
Escolar - ORE 3

Ônibus Urbano
Escolar Acessível
PA - ONUREA
PISO ALTO

Ônibus Urbano
Escolar Acessível
Piso Baixo -
ONUREA PB
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Critcríos c Práticas de sustentabílídade

4.3.1. Os projetos técnicos dos ônibus escolares atendem as exigências da Resolução

Conama n° 403, de 2008, que dispõe sobre o Programa de Controle de Emissões

Veiculares (Proconve), proporcionando reduzir e controlar a contaminação atmosférica

e a emissão de mído por fontes móveis (veículos automotores), de acordo com as

especificações referentes a veículos rodoviários constantes do Guia Nacional de

Licitações Sustentáveis da AGU.

4.3.2. As contratações previstas para o certame serão realizadas seguindo as

diretrizes para cuidados com o meio ambiente, indicadas pelo CONAMA, conformes
normas relacionadas no Item 3.1, e de acordo com as especificações referentes a veículos
rodoviários constantes do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU.

4.3.

4.4. Prazo da vigência da Ata dc Registro de Preços

4,4.1. O prazo de vigência da ata é de 12 (doze) meses, improrrogáveis, contados da
sua assinatura, confonne estabelecido no art. 15,  § 3°, inc. III, da Lei n° 8.666/93.

4,5. Prazo de vigência do Contrato

4,5.1. O prazo de vigência da contratação é de 280 dias, contados da emissão da ordem

de serviço, prorrogável na forma do art, 57, § 1°, da Lei n° 8,666/93,

4.6. Controle dc Qualidade

4.6.1. Os veículos estão sujeitos ao Controle de Qualidade realizado pelo FNDE, pelas

Contratantes ou por instituição indicada por eles, que ocorrerá em duas etapas, a saber:

4.6.1.1. Em L Etapa (Avaliação de Protótipo): durante a fase de habilitação do pregão

eletrônico, após convocação do pregoeiro;

4.6.1.2. Em 2“ Etapa (Análise Documental, da Produção e de Produtos Entregues): a

qualquer tempo, durante a vigência da(s) Ata(s) de Registro de Preços e/ou dos contratos

firmados, na fonna prevista no CIT.

4.6.2. A r Etapa do Controle de Qualidade (Avaliação de Protótipo) da licitação tem
caráter eliminatório e será dividida em duas fases; Fase 1 ■ Análise da Documentação e
Fase 2 - Inspeção do Protótipo.

4.6.3. Fase 1 - Análise da Documentação

4.6.3.1. Encerrada a etapa de lances e após a aceitação da proposta, o licitante deverá
entregar ao FNDE, num prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da indicação do
pregoeiro, a seguinte documentação:

a) ART de responsabilidade técnica do fabricante do chassi e do fabricante da
carroceria;

b) Planta baixa do veiculo assinada pelo responsável técnico do fabricante da

carroceria. A planta deve conter as imagens da matriz, vista frontal, vista traseira,

vista superior e laterais da distribuição de poltronas com as devidas cotas, cortes

transversais, raios de giro, detalhe de ancoragem dos cintos de segurança e
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ancoragem das poltronas, disposições do(s) tanque(s), caixa de batería, ângulos

de entrada e saida, distribuição dos tomadas de ar no teto;

c) Ficha técnica completa do chassi;

d) Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito - CAT (Em conformidade com a

Portaria Denatran n° 190/2009 e suas atualizações, contemplando o conjunto chassi e

carroçaria do veículo);

e) LCVM - Licença para Uso da Configuração de Veiculo ou Motor compatível com o
CAT;

f) Manual do Usuário;

g) Certificados de calibração emitidos por laboratórios de calibração pertencentes à

RBC ou por laboratórios de calibração detentores de padrões rastreados à RBC dos

seguintes equipamentos: trena, paquímetro, cronômetro e transferidor ou goniômetro;

li) Certificado de verificação (metrológica) do registrador eletrônico instantâneo
inalterável de velocidade e tempo (cronotacógrafo eletrônico ou digital);

i) Certificado ou documento similar do dispositivo de poltrona móvel emitido por

Organismo de Certificação de Produto (OCP) acreditado pelo Inmetro e que evidencie a

certificação, além da comprovação do registro do produto junto ao Inmetro;

j) Relatório ou laudo de ensaio de durabilidade (ciclagem) do sistema de movimentação
da porta de serviço (ensaio realizado no ano corrente ou anterior);

k) Relatório ou laudo de ensaio de durabilidade (ciclagem) da chave elétrica de
acionamento da porta de serviço (ensaio realizado no ano corrente ou anterior);
1) Relatório ou laudo de ensaio de resistência ao colete torácico (ensaio realizado no
ano corrente ou anterior);

m) 16 (dezesseis) declarações que evidenciem as especificações técnicas e/ou valores
presentes no veiculo.

4,6.3.2. Dependendo do modelo específico de ônibus, podem haver variações
documentais.

4.6.4. Fase 2 - Inspeção do FVotótipo
4.6.4.I. Encerrada a fase de análise documental, o licitante deverá, num prazo
máximo de 20 (vinte) dias, contados da solicitação do pregoeiro, disponibilizar 01 (um)
protótipo do veículo para realização da inspeção.
4.6.4.2. A Comissão Técnica e/ou integrantes de instituições parceiras designados
pelo FNDE, farão a inspeção de 01 (um) protótipo de cada um dos itens licitados, no
endereço comercial indicado pelo licitante.

4.6.5. A 2“ Etapa do Controle de Qualidade (Análise Documental, da FToduçâo e de
Produtos Entregues) ocorrerá qualquer tempo, durante a vigência da(s) Ata(s) de
Registro de Preços e/ou dos contratos finnados.

4.6.6. Análise Documental
4.6.6.I.

e/ou fornecidos pela(s) empresa(s) estão regulares em relação às leis e demais
instrumentos normativos que regulam e vinculam esse segmento, inclusive o edital do

Tem por objetivo principal a comprovação de que os veiculos fabricados
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pregão; consiste na análise, por parte do FNDE, de documentos relacionados à
fabricação e/ou fornecimento, tais como cronogramas, relatórios, informativos, planos
de correção, etc. Os documentos solicitados são: a) Cronograma de Produção e Entrega;
b) Termo de Garantia; c) Informativo de Comercialização do Protótipo e d) Plano de
Correção.

4.6.7. Análise da Produção
4.6.7.1. Tem por objetivo principal verificar se o processo produtivo da(s)
empresa(s) fabricante(s) e/ou foniecedora(s) atende aos requisitos e condições
estabelecidos no Caderno de Informações Técnicas  - CIT, se o Tenno de Referência está
sendo respeitado e se os veículos fabricados e/ou fornecidos estão compatíveis ás
especificações técnicas e aos requisitos de qualidade exigidos, inclusive em relação aos
protótipos aprovados na D etapa do Controle de Qualidade
4.6.7.2. A Análise da Produção poderá ser realizada por equipe técnica do FNDE
ou instituições parceiras, presencialmente ou com  o auxílio remoto, em diferentes
tnomentos ao longo da vigência de cada Ata de Registro de Preços e/ou dos contratos
delas decorrentes.

4.6.8. Análise dos Produtos Entregues
4.6.8.I. Tem por objetivo principal verificar se os veículos fornecidos pela(s)
empresa/s) aos entes contratantes guardam compatibilidade aos protótipos aprovados na
P etapa do Controle de Qualidade, às especificações técnicas e aos requisitos de
qualidade exigidos, além de possibilitar a coleta de dados e informações acerca da
adequação dos produtos disponibilizados aos Estados, Distrito Federal e Municípios às
suas necessidades, visando a eventual melhoria das especificações e do modelo de
compras do FNDE.
4.6.S.2. A Análise de Produtos Entregues seguirá, no que couber, os mesmos
parâmetros empregados na Análise da Produção.

4,6.9. Nonnativos específicos do Ônibus Urbano Escolar Acessível (ONUREA)

Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e suas atualizações.
Resoluções Conselho Nacional de Trânsito-Contran n.°; 680/1987,692/1988,14/1998,
48/1998, 87/1999, 157/2004, 225/li2007, 226/2007, 227/2007, 254/2007, 272/2007,
294/2008, 333/2009, 380/2011, 383/2011, 386/2011, 445/2013, 504/2014, 516/2015,
535/2015, 580/2016, 629/2016, 643/2016, 644/2016, 707/2017, 754/2018 e suas
atualizações, e Deliberação Contran n.° 140/2015  e suas atualizações.
Nonnas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - Norma Brasileira (ABNT
NBR); 5426:1985, 13776:2006, 16401-2:2008, 11003:2010, 14022:201 1, 15570:2011,
10966-3:2013, 10966-4:2013, 10966-5:2013, 7337:2014, 6091:2015, 9491:2015,
10966- 1 :2015, 15646:2016, 16558:2017, 10966-2:2019, 14400:2020 e suas
atual i zações.
Norma ABNT NBR ISO 1585:1996, 1176:2006, e suas atualizações.
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Resoluções Conselho Nacional de Metrologia, Nonnalizaçào e Qualidade Industrial -

Conmetro n,° 06/2008 e n.° 01/2009 e suas atualizações.

Resolução Conselho Nacional de Meio Ambiente - Conama n,° 403/2008, 415/2009,

272/2000 e suas atualizações.

Norma Regulamentadora - NR 15/78 do Ministério do Trabalho e do Emprego e suas
atualizações.

Resoluções e Portarias aplicáveis aos veículos de transporte coletivo de estudantes,
publicadas pelo Contran, Conama, Denatrau, Instituto Brasileiro de Meio Ambiente -
Ibama e Inmetro.

4.6.10. Normativos específicos do Ônibus Rural Escolar (ORE)

Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e suas atualizações.

Resoluções do Contran n.°: 14/1998,48/1998, 87/1999,157/2004,223/2007,

225/2007,226/2007,227/2007, 254/2007, 272/2007, 294/2008, 333/2009, 380/2011,

383/2011,386/2011, 16/2012,445/2013,504/2014,516/2015,535/2015,556/2015,

580/2016,629/2016,643/2016, 644/2016, 646/2016, 707/2017e suas atualizações, e
Deliberação Contran n° 140/2015.

Normas ABNT NBR: 5426/1985,9714/2000, 13776/2006, 11003/2010, 14022/2011,

15570/2011,7337/2014, 9491/2015, 10966/2015,6091/2015, 15646/2016,

16558:2017 e suas atualizações.

Norma ABNT NBR ISO: 1585/1996, 1176/2006 e suas atualizações.

Resoluções Conmetro n.° 06/2008 e n.° 01/2009, e suas atualizações.

Resoluções Conama n.° 272/2000, n.° 403/2008 e n° 415/2009, e suas atualizações.

NR 15/1978 do Ministério do Trabalho e do Emprego  e suas atualizações.

Resoluções e Portarias aplicáveis aos veículos para transporte coletivo de estudantes,
publicadas pelo: Contran, Conama, Denalran, Ibama  e Inmetro.

Portaria Inmetro n.'^ 642/2012 e suas atualizações.

QUADRO DE SOLUÇOES NO MERCADO QUE ATENDAM AOS

REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO

5.

A equipe de planejamento realizou um levantamento para conhecer as soluções
e os preços praticados no mercado específico para  o mesmo produto deste objeto de
contrato. Observou-se que existem modelos diversos para compra de ônibus nos órgãos
da administração Pública, diferentes do modelo padronizado do Programa Caminho da
Escola, e outros com similaridades aos modelos padrões, confonne pode ser conhecido
nos documentos dos pregões constantes do Anexo X  - Relatório Painel de Preços (Sei
n°2303208).

5.1.

5.2. Em primeiro lugar, analisou-se a contratação de itens similares
pela administração pública e de produtos correlatos ofertados pelo setor privado, de
modo a verificar a compatibilidade da licitação contratada com o Já praticado em outras
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contratações e com o disponível pelo mercado. Após esta etapa, buscou-se averiguar a
competitividade do setor e sua respectiva capacidade produtiva, com o intuito de avaliar
se o mercado brasileiro dispõe de fornecedores suficientes para gerar competição e se
pode suprir a eventual demanda.

Por fím, no planejamento da primeira fase preparatória da licitação contou-se
com as contribuições advindas da Consulta Pública n° 01/2020, realizada para aprimorar
as especificações técnicas dos produtos objeto deste ETP. E para este planejamento do
processo de licitação RPN ORE e ONUREA 2021, realizou-se a Audiência Pública
01/2021, contando com a participação de representantes de órgãos de controle e de
interessados do mercado, e o relatório desta pode ser visualizado por meio do documento
Sein° 2285697.

Identificou-se algumas particularidades relevantes para realização da análise
comparativa entre as variações nas compras públicas e no mercado, e para efetivar tal
análise, organizou-se o levantamento em itens a seguir relatados.

5.3.

5.4.

Levantamento e estudo das aiternativas/soiuções cm diferentes fontes junto
ao mercado fornecedor.

5.5.1. Para analisar a compatibilidade dos requisitos elencados, inicialmente, foi
realizada pesquisas para se conhecer as soluções já adotadas pela administração pública.
Foram realizadas pesquisas era sitios eletrônicos como o Portal de Compras do Governo
Federai (https;//www.gov.br/compras/pt-br/) com a pretensão de comparar as
especificações técnicas preliminares propostas pela equipe da CGAME/CGCOM com
licitações que foram efetivadas por outras entidades/órgãos nos últimos anos {2019-
2020).
5.5.2. Foram identificadas apenas duas licitações feitas por outros órgàos/entidades
Municipais/Estaduais no periodo referido, conforme documentos encartados no Anexo
XI - Pregões de ônibus escolar outros órgãos (Sei n® 2303037), que estão usando como
modelo as especificações do ônibus escolar do FNDE, confonne registrado no Quadro
2 a seguir:

5.5.

Quadro 2 - Pregões de ônibus escolar de outros órgãos
PREGÃO

ELETRÔNICO DESCRIÇÃO DOÓRGÃO/UASG ITEM

Ônibus Rural Escolar - ORE 3: ônibus com

comprimento total máximo de 11.000 mm,
capacidade de carga útil liquida de no mínimo 4.000
kg, com capacidade mínima de 59 (cinquenta e
nove) estudantes sentados, mais o condutor, e deve
ser equipado com dispositivo para transposição de
fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para
embarque e desembarque de estudante com
deficiência, ou com mobilidade reduzida, que
permita realizar o deslocamento de uma, ou mais
poltronas, do salão de passageiros, do exterior do
veículo, ao nívei do piso interno.

980763

Prefeitura Municipal de
Codó - MA

https://www.codo. ma. gov.b
r/licitacao/126132

18/2020
40 unidades
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PREGÃO
ELETRÔNICO

ÓRGÃO/UASG DESCRIÇÃO DO ITEM

Ônibus Rural Escolar ORE 3 com comprimento
máximo de Il.OOOmm, capacidade de útil liquida de
no mínimo 4.000kg, comportando transportar 44
(quarenta e quatro) passageiros adultos sentados ou
59 (cinquenta e nove) estudantes sentados, com eixo
traseiro com diferencial equipado com dispositivo
de bloqueio e com plataforma de elevação veicular
e até 2 (dois) boxes para cadeira de rodas.

925373

Superintendência Estadual
de Compras e
Licitações/RO

http://www.rondonia.ro.gov
.br/!icitacao/319754/

446/2019
3 unidades

Fonte: Elaborado pela equipe da planejamento, baseado em Sites dos órgãos

Os diferentes tipos de soluções em termos de especificação, composição ou
características dos bens e/ou serviços integrantes.
5.6.1. Nas pesquisas realizadas, no curso do planejamento da licitação, constatou-se
que os principais fornecedores estão usando como modelo as especificações do ônibus
escolar do FNDE nos seus sites. Abaixo constam alguns exemplos;

5.6,

1 - MARCOPOLO - https://u'ww.marcopolo.com.br/marcoDolo/senior-escolar

Segurança, qualidade e robustez, o Sênior Escolar atende a todas as normas de legislação
vigentes. Produzido pelo chassi VW 15190 ODR, com capacidade para 59 passageiros -f
motorista. Acessibilidade para até 2 pessoas com mobilidade reduzida, através do sistema DPM
(dispositivo de poltrona móvel)

No site da empresa Marcopolo há disponibilizado o catálogo com todas as
informações sobre o modelo de ônibus feito para o Programa Caminho da Escola,
inclusive o passo-a-passo de como aderir ao Programa e as atas para adesão.

II - MASCARELLO - http://mascarellQ.com.br/pt-BR/onibus/iveco-escolar

Pensado para atender toda a diversidade do transporte escolar nas cidades e também nas
aplicações rurais mais severas, ótima mobilidade em caminhos estreitos e destinos de difícil
acesso, amplo espaço interno combinado com conforto e segurança, detalhes que fazem do
modelo escolar da Mascarello a melhor opção para transporte de estudantes.

No site da empresa Mascarello liá disponibilizado  o catálogo com todas as
informações sobre o modelo de ônibus escolar.

III - AGRALE - https://www.aerale.com.br/pt/onibus-linha-midibus/ma-150-rufal-
1



PREFEITURA MUNICIPAL Df D^CABAL ● MA
FIs. n9;
proc. ̂ :a//Jo9ÃF)SÃ
Rubrica:

● líV ’

\

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE. - Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70070-929

Telefone: 0800-616161 - - httDs://www.fnde.gov.br

Indicados para operações na área rural, escolar, intermunicipais  ou fretamento, os modelos

atendem à demanda existente no mercado por veiculos mais econômicos e compactos, melhor

acessibilidade para os passageiros e a multifuncionalidade de opções de configuração.

Ficha

1/68/

Técnica: https://w\ww,aerale.com.br/2019/ficha-tecnica/pt/ma-150-rural-

Análisc da competitividade e capacidade produtiva
5,7,1. Para indicar a oferta para a aquisição de Ônibus Escolar é necessário levantar
informações dos setores produtivos deste bem, Com isto, é possível garantir a
competição de empresas e identificar se o mercado possui condições de atender a
demanda projetada,
5,7.1 ,1. Foi realizada uma busca do código da CNAE 2.0 - classificação do IBGE mais
utilizada pelas empresas participantes dos PE n° 11/2019 - FNDE, PE n° 18/2020 -
Prefeitura Municipal de Codó - MA e PE n° 446/2019 - Superintendência Estadual de
Compras e Licitações/RO. O Quadro 3 a seguir contém a lista de empresas participantes
do último Pregão do FNDE e de pregões de outros órgãos.

5.7.

/«-S

Quadro 3 - Lista de empresas participantes do último Pregão do FNDE e de pregões de
outros órgãos

Atividade Econômica

29.20-4/01

29,20-4/01
29.20-4/01

29.20-4/01
4530-7/03

46.63-0

29.20-4/01

29.20-4/01

4511-1/04

2930-1/02

4511-1/04

451 1-1/01

4511-1/01
4511-1/0!

4511-1/04

4511-1/04

4511-1/01

Fornecedor

AGRALE S/A

MAN LATIN Industria e Comércio de Veículos LTDA,
SAN MARINO Ônibus LTDA

CNH Industrial Brasil LTDA

TAGUAMOTORS Auto Peças

HORUS Comercial e Serviços LTDA
MASCARELLO Carrocerias e Ônibus LTDA

MERCEDES-BENZ do Brasil LTDA

DE NEGRIS Distribuidora de Veiculos LTDA

MARCOPOLO S.A

DIVENA Litoral Veículos LTDA

BR Comércio de veículos EIRELi - ME

ZUCATELLl Empreendimentos LTDA

DU VEL Distribuidora de Veiculos e Peças LTDA
MÔNACO Diesel Caminhões e Ônibus LTDA

MARDISA Veículos S/A
FV da Silva EIRELI-ME

MANUPA Comércio, Exportação, Importação de
Equipamentos e Veiculos Adaptados - EIRELI

Fonte: Elaborado pela equipe de planejamento

4511-1/03
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5.7.1.2. Da análise destas informações verifica-se que, dos 18 (dezoito) participantes, 7

(sete) possuem o código CNAE: 29.20-4/01, que se refere à “Fabricação de caminhões

e ônibus” como atividade principal. Dentro destas empresas participantes das licitações
houve algumas variações de classe, como demostrado na Tabela 5 a seguir:

Tabela 5 - variações de classes das empresas participantes das licitações

Contagem de
CNAE

Nome do CNAE
Rótulos de

Linha

29,20-4/0! Fabricação de caminhões e ônibus

Comércio a varejo de peças e acessórios novos

para veículos automotores

Comércio atacadista de máquinas e

equipamentos para uso industrial; partes e peças

Comércio por atacado de caminhões novos e
usados

i Fabricação de carrocerias para ônibus

Comércio por atacado de ônibus e raicro-ônibus
novos e usados

Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários novos

Comércio por atacado de automóveis,
camionetas e utilitários novos e usados

7

4530-7/03 1

46.63-0

451 1-1/04 3

2930-1/02

4511-1/06

451 1-1/01 3

451 1-1/03 1

Total

Fonte: Elaborado pela equipe de planejamento

18

5.7,1,3, Baseado nesta classificação buscou-se estatísticas na Pesquisa Industrial Anual

- Produto, PIA-Produto, que investiga informações referentes a produtos e serviços

produzidos pela indústria nacional, tendo por base uma nomenclatura preestabelecida,
elaborada pelo IBGE a partir da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -

CNAE 2.0. Nesta pesquisa não foi possível identificar a quantidade produzida nem a
quantidade de empresas produtoras devido a regra de desidentificação do órgão.

5.7.1.4, No entanto, foi possível extrair estes dados dos sítios das associações de

fornecedores como a Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores -
ANFAVEA - (www.anfavea.com.br') e Associação Nacional dos Fabricantes de Ônibus

- FABUS (www.fabus.com.brT Assim, no ano de 2019, foram produzidos o total de
22.288 ônibus e 12.817 carrocerias de ônibus em 2019, segundo dados da
ANFAVEA. A licitação em tela, portanto, planeja registrar até 31% da produção
nacional de ônibus.

5.7.1.5. Do sitio da AFAVEA também foi possível extrair a produção de chassis de
ônibus por empresa. Esta informação nos permite avaliar a concorrência setorial por
meio do indice Herfindahl-Hirschman (IHH), utilizado como medida da dimensão

das empresas relativamente à sua indústria. Assim, define-se como a soma dos
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quadrados das quotas de mercado das empresas que compõem o ramo de atividade em
que as quotas de mercado são expressas em percentagens (valores decimais). A
aplicação do IHH, pode ser observada na Tabela 6  a seguir:

Tabela 6 - variações de classes das empresas participantes das licitações

Quantidade
Produzida

2,229

Empresa Quota IH

AGRALE 11% 0.0113

H

IVECO

MAN (VOLKSWAGEN

CAMINHÕES)
MERCEDES-BENZ

SCANIA

VOLVO

Outras empresas
Total

39625

0,00014609253 1%

5,509

11,146

26% 0,069266635

53% 0.283541495

0.001852798

0.001263352

5.13524E-05

0.367461348

901 4%

744 4%

150 1%

20,932 100%

Fonte: ANFAVEA

5,7.1.6. Assim, o IHH aponta, com base no valor de 0,36, que há alta concentração de

mercado no setor de fabricação de ônibus, o que implica em cuidados no planejamento
da licitação. Recomenda-se, neste sentido, realizar a licitação por item, de modo a
estimular a competitividade dos participantes, assim como realizar pesquisas de preços
complementares com fornecedores, visto o risco de conluio entre estes.

Portanto, no que se refere ao mercado de ônibus, verifica-se que as
especificações técnicas utilizadas são coerentes com o já contratado pela administração

pública e com o ofertado pelo mercado, o que evita possíveis restrições de
competitividade. Com relação a capacidade produtiva, o quantitativo a ser registrado
pelo FNDE representa cerca de um terço da capacidade nacional no ano de 2019. Tendo

em vista que dentro destes valores de produção estão incluídas as atas geradas pelo

FNDE e executadas pelos municípios, parte-se do pressuposto que o mercado é capaz
de atender a demanda em tela. Por fim, verificou-se há alta concentração setorial, mas
que pode ser dirimida adotando-se as sugestões constantes neste documento. Ademais,

todas as montadoras de ônibus escolares que participaram da Audiência Pública n°
01/2021 declararam capacidade operacional em atender a demanda do FNDE proposta.

5.8.

A capacidade operacional de verificação da qualidade dos veículos

5.9.1. Durante a execução do Programa, o FNDE vem atuando junto ao Instituto

Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), por meio de Termos de
Cooperação e transferência de recursos para viabilizar a verificação da qualidade de
veículos após a produção, e antes da entrega aos Estado e Município que adquiriu o
veiculo. No período de 2014 a 2020 foram firmados os seguintes Tennos;

5.9.
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Termos de Cooperação entre FNDE/Inmetro - 2019/2020

Unidade Proponente: 183023 / Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -
INMETRO - INMETRO

Coordenação
Título / Objeto da

despesa

Vigência
inicial

Termo SIAFI Vigência fim

Controle de

Qualidade dos ônibus

do Programa
Caminho da Escola -

2019

Controle de

Qualidade dos ônibus

do Programa
Caminho da Escola -

2018

Termo de

Cooperação - 2017
Controle de

qualidade de veículos

e equipamentos -
caminho da escola

Controle de

qualidade de veículos

e equipamentos -
caminho da escola

Coordenação-Geral
de Mercado,

Qualidade e

Compras

8573 698328 25/10/2019 30/12/2020

Coordenação-Geral

de Articulação e
Contratos

7308 693793 28/05/2018 30/12/2018

6092 691308 Gabinete 23/11/2017 30/12/2017

Coordenação-Geral

de Articulação e
Contratos

3914 686824 01/07/2016 30/12/2016

Coordenação-Geral

de Articulação e
Contratos

1487 678862 25/04/2014 25/04/2015

Fonte: SIMEC/TED e SIGEF/MEC

5.9.2. Os registros de prestação de contas dos termos informam que todos os veículos
adquiridos pelo Programa Caminho da Escola foram vistoriados no momento da entrega

ao ente governamental, recebendo o selo de qualidade do Inmetro. Esse serviço foi
possível pela capacitação e atuação da equipe estadual disponível na rede do Instituto, e

corroboram para entender que o Inmetro teve condições de realizar as inspeções nos

veículos demandados pelos Pregões Eletrônicos e adquiridos pelas Atas de Registro de
Preços.
5.9.3. Atualmente, devido as dificuldades de vistoria in loco na situação da pandemia,

a cooperação para a vistoria dos veículos pelos organismos de inspeção acreditados pelo
Inmetro, aguardam a publicação do novo decreto que disciplina o Programa Caminho
da Escola. As tratativas para viabilizar a publicação desse Decreto estão a cargo do
Ministério da Educação, por meio do Processo SEI 23034.029905/2020-21, o qual já se
realizou a análise Jurídica e encontra-se no Gabinete do Ministro para envio
àCasa Civil.
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5.10. Análise da solução atualmente utilizada peio FNDE.

5.10.1 , Os estudos realizados por esta equipe de planejamento tiveram a finalidade

identificar e mostrar se a solução e os valores praticados nos órgãos para a aquisição do

mesmo produto, visto que não está em discussão nesta contratação, uma nova

modelagem devido ao Registro de Preços Nacional anterior já ter sido considerada

adequada ao cumprimento do objetivo de aquisição de ônibus escolares padronizados,

com segurança e qualidade.

5.10.2. Pela avaliação, identifícou-se diferença nos valores de preços referenciais dos

veículos, que indica um aumento considerável em comparação aos valores dos últimos

pregões. Tal fato, foi motivado pela situação de pandemia da Covid-I9, que vem

afetando diretamente as empresas que atuam na produção dos ônibus escolares, quanto

aos insumos, itens, serviços e pessoal que compõem a fabricação.

5.10.3. Destaca-se ainda que foi realizada a revisão da metodologia de preços dos itens

e apresentado um Procedimento Operacional (POP) para padronizar o formato de

estimativa de quantidades, e embasar a pesquisa de preços, seguindo a Instrução

Normativa n° 73 de 05 de agosto de 2020, do Ministério da Economia, que dispõe sobre

0 procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição

de bens e contratações de serviços em geral, no âmbito da administração pública, e

define a utilização do Painel de Preços; aquisições e contratações similares de outros

entes públicos, dados de pesquisa em mídia e pesquisa direta aos fornecedores, para

determinação de preço estimado em processo licitatório.

5.10.4. Diante dos fatos apresentados, a única solução que a equipe de planejamento
apresenta será a mesma já utilizada no FNDE, de adesão à Registro de Preços Nacional,

com contratação por demanda e unidade identificada pelos entes subnacionais.

5.11. Justificativa da escolha do tipo de solução  a contratar

5.11.1. Conforme já descrito por esta equipe no item 7.1, devido à natureza da licitação,
a contratação ocorrerá por meio de adesão à Registro de Preços Nacional, após definição

de demanda e unidade necessária pelos entes federados. Esta é a solução que já está

inserida no âmbito do FNDE e que tem se mostrado bastante eficaz no que diz respeito

a melhor execução e maior produtividade. Devido a economia e a praticidade para os
órgãos participantes da compra nacional.

5.11.2.0 Registro de Preços Nacional para ônibus escolares é imprescindível à

realização das ações pelos entes federados participantes do Programa Caminho da

Escola, que constituem a área de competência lega! do Órgão, confonne dispõe o
Decreto n° 9.007/2017, para prestar assistência técnica e financeira por meio do apoio à
manutenção escolar.

5.11.3. A oferta de transporte escolar é de grande relevância para a sociedade,
considerada uma importante ação para universalizar a educação brasileira, promover a
acessibilidade e a garantia do acesso e permanência dos alunos nos estabelecimentos de
ensino.

5.11.4. Com o encerramento do último registro de preços faz-se necessária a realização

imediata do certame, não podendo ser paralisado, sob pena de prejuízo ao
desenvolvimento das atividades do Programa Caminho da Escola, as redes de ensino, e
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principaimente aos estudantes que necessitam de apoio para locomoção entre sua casa e
a escola.

5.11.5, Acredita-se que este modelo de registro de preços nacional, já utilizado, toma o
processo mais enxuto e reduz desperdícios de tempo e informação, facilitando a gestão

administrativa e o gerenciamento de riscos com redução de procedimentos
administrativos e de fiscalização, além de se reduzir custos financeiros para as
Administrações das três esferas de govenio.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Após análise das soluções disponíveis no mercado, confonne detalhamento
destes Estudos Preliminares, devido à natureza do veículo a ser adquirido, a contratação
deverá ocorrer com definição de unidade de medida por tipo de item para fins de preço
unitário para viabilizar a aquisição, em conformidade com a súmula 247 do Tribunal de
Compras da União.

A descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à

manutenção e à assistência técnica, acompanhada das justificativas técnica e econômica
da escolha do tipo de solução, se encontram previstas nos seguintes documentos que
constam como Anexos neste ETP e no Tenno de Referência, elaborados para subsidiar
0 certame;

6.

6.1.

6,2.

a. Modelo da Proposta de preços;
b. Caderno de Informações técnicas - Ônibus Rural Escolar - ORE 0 (4x4);
c. Caderno de Informações técnicas - ônibus Rural Escolar - ORE 1;

d. Caderno de Informações técnicas - Ônibus Rural Escolar - ORE 1 (4x4);
e. Caderno de Informações técnicas - Ônibus Rural Escolar - ORE 2;

f Caderno de Informações técnicas - Ônibus Rural Escolar - ORE 3;

g. Caderno de Infonnações técnicas - Ônibus Urbano Escolar Acessível -
ONUREA Piso Alto;

h. Caderno de Informações técnicas - Ônibus Urbano Escolar Acessível -
ONUREA Piso Baixo;

i. Declaração de Regularidade e Cumprimento do Art, 93 da Lei n° 8.213/1991.

6.3. As especificações dos itens a serem licitados foram gerados a partir de

colaboração de entidades técnicas com universidades (CEFTRU/UnB,
CECATE/UFG), e do Inmetro, além de contar com eventuais colaborações de
fornecedores por meio de audiências públicas, de modo a atender a finalidade do

Programa Caminho da Escola por meio de soluções técnicas e economicamente

viáveis, conforme registrado na Tabela 7 confoime segue;

Tabela 7 - Quantitativo dos veículos a serem disponibilizados para adesão ao RPN

Item Tipo de Veiculo

Ônibus Rural Escolar - ORE 1

Quantidade

1.200

Unidade de Medida

Unidade1
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2  Ônibus Rural Escolar - ORE 1 (4x4)

Ônibus Rural Escolar - ORE 2

Ônibus Rural Escolar - ORE 3

-  Ônibus Rural Escolar - ORE ZERO

(4X4)

,  ■ Ônibus Urbano Escolar Acessível -
°  ONUREA PISO ALTO

3

4

_  Ônibus Urbano Escolar Acessível -

ONUREA PISO BAIXO

1,000 Unidade

Unidade

Unidade

1.000

2.500

500 Unidade

400 Unidade

400 Unidade

Fonte: Procedimento Operacional (POP) do Programa Caminho da Escola (Sei n® 2274631).

7. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUÇÃO

QUANDO NECESSÁRIA PARA INDIVIDUALIZAÇÃO DO OBJETO

Após a realização dos estudos necessários, verificou-se o descabimento da

divisão de cada item por região, dessa fonna ficou previsto que cada item será licitado
para atendimento nacional.

Uma das justificativa foi tratada no item 5,7.1.6, que o IHH aponta, com base no
valor de 0,36, que há alta concentração de mercado no setor de fabricação de ônibus, o
que implica em cuidados no planejamento da licitação. Recomenda-se, neste sentido,

realizar a licitação por item, de modo a estimular a competitividade dos participantes,
assim como realizar pesquisas de preços complementares com fornecedores, visto o
risco de conluio entre estes.

Além disso, a localização das fábricas, concentradas no Sul-Sudeste, é um ponto que
poderia encarecer o valor dos ônibus eventualmente adquiridos por regiões mais
afastadas, como Norte e Nordeste.

Cabe ainda, destacar a inviabilidade técnica da divisão dos itens se justifica
considerando que cada item apresenta características semelhantes, e a perda de escala

com a divisão do item ocasiona o encarecimento do produto, tomando a aquisição
ineficiente e desvantajosa.

Dessa forma o julgamento da Licitação será o de Menor Preço por Item,
conforme preconiza a Súmula n° 247 do TCU. Esse critério também visa a assegurar
economicidade da licitação, por meio de incentivo  à competição e o aproveitamento de
vantagens competitivas das empresas que atuam no mercado.

Apontamos para adoção desse critério de julgamento, pois o objeto da
contratação constitui-se de solução por tipo de veiculo, o que garante ao ceilame os
melhores resultados para os Entes das três esferas de governo. Destacamos que a adoção
deste critério não restringirá a participação dos interessados e nem prejudicará a
competividade esperada no certame licitatório.

7.1.

7.2.

7.3.

7.4.

7.5.

8. ESTIMATIVAS DE QUANTIDADE

Para realizar a estimativa de ônibus escolar para esse certame a área requisitante
considerou a quantidade de veículos necessárias para atendimento das demandas de

8.1.
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veiculos escolares planejados e analisados tecnicamente, com status de aprovados e
represados no Plano de Ações Articuladas (PAR), e também a quantidade de veiculos
para atender aos entes federais que solicitarem adesão de ônibus escolares, para

aquisição com seus recursos próprios, durante o ano de vigência das Atas de Registro de
Preços do Programa Caminho da Escola,

A definição dessa estimativa de quantidade de ônibus escolares seguiu a
metodologia descrita no Anexo IV - Procedimento Operacional (POP) do Programa
Caminho da Escola ■ Quantidade prevista para ônibus escolares e seus anexos, parte
integrante deste Estudo (Sei n° 2274631), O resultado do levantamento se

encontra resumido na Tabela 1 a seguir:

8.2.

Tabela I - Resultado do levantamento de quantidade por quantidade de ônibus
escolares

Tipo de Veículo
Ônibus Rural Escolar - ORE 1

Ônibus Rural Escolar - ORE 1 (4x4)
Ônibus Rural Escolar - ORE 2

Ônibus Rural Escolar - ORE 3

Ônibus Rural Escolar - ORE ZERO (4X4)
Ônibus Urbano Escolar Acessivel - ONUREA PISO
ALTO

Ônibus Urbano Escolar Acessível - ONUREA PISO
BAIXO

Total Geral

Fonte: Procedimento Operacional (POP) do Programa Caminho da Escola (Sei n'’ 2274631)

Total Previsto Prop

1.000

900

2.408

489

391

482

6.840

osta para o pregão
1.170 ' 1.200

1.000

1.000

2.500

500

400

400

7.000

Considerando se tratar de uma estimativa de quantitativo para planejamento de
compra nacional, foi utilizado o processo de arredondamento, eliminando os algarismos

de menor significância em relação ao número real, para deixar os números mais
acessíveis e facilitar os cálculos. Dessa fonna foi feita uma aproximação, arredondando
o total previsto para cada tipo de ônibus, para a unidade de centena mais próxima. Essa
estimativa facilita o cálculo dos preços dos veículos, e permite uma margem de erro
menor, em relação à quantidade real de adesão dos veiculos por meio das Atas de

Registro de Preços, quando de sua disponibilidade

8.3.

9. ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS

As estimativas foram embasadas nos parâmetros de pesquisa de preços definidos
pela Instrução Nonnativa n° 73, de 5 de agosto de 2020, da Secretaria Especial de
Dcsburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, seguindo os
procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para

9.1 .
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aquisição de bens e contratação de serviços em geral, com os devidos cálculos e
documentação comprobatória dos valores referenciais encontrados.

Seguindo essa orientação se realizou pesquisa no Painel de Preços do Governo
Federal, no qual foram encontrados contratos públicos licitados em 2020,
conforme Anexo X - Relatório Painel de Preços (Sei n° 2303208). No entanto, se
constatou que os tipos de veículos licitados não condizem com as características
padronizadas dos ônibus escolares do Programa Caminho da Escola, o que motivou a
deliberação por não utilizar os preços praticados para compor o Mapa Comparativo de
Preços deste RPN.

Nessa mesma direção, buscou-se na Internet, pregões similares de ônibus
escolares realizados por outros entes piiblicos, com as mesmas especificações do
Programa Caminho da Escola. Foram localizados dois certames cuja documentação se
encontram acostadas no Anexo XI - Pregões de ônibus escolar de outros órgãos (Sei
11° 2303037). Da mesma forma que na primeira tentativa processual para realização do
pregão pelo FNDE, os valores nesses certames, embasados em 2019 e 2020, não
consideraram as questões que envolvem as correções de custos de produção e
distribuição, impostas pela situação de emergência devido a pandemia de COVID-19, e
de crise econômica, que vem causando aumento de preços dos veículos e seus insumos,
e que devem se pontuados quando mapeado os preços para o certame, conforme
recomendado pela CGU. Por esse motivo, esses valores também não foram considerados
para compor o Mapa Comparativo de Preços.

Por fim foram enviadas Cartas Consultas, com as especificações e informações
do certame, mediante solicitação formal de cotação para diversas empresas, no intuito
de conhecer os preços praticados atualmente no mercado. Pesquisas de preços apenas
com fornecedores, em especial quando se trata de RPN, em que os quantitativos
registrados são vultuosos e com impacto relevante, portanto, não são aconselhadas.
Reconhece-se que deveria se construir os preços referenciais também com consultas a
painéis públicos e com base em outras licitações similares. No entanto, quando tratamos
dos ônibus escolares do Programa Caminho da Escola, tem-se umajustifícativa plausível
para realizar a pesquisa apenas com fornecedores: há poucos fabricantes nacionais de
ônibus e os ônibus especificados possuem características únicas.

Com referência a consulta aos fornecedores, em primeiro lugar, deve-se citar o
que a Instrução Normativa n° 73/2020 estabelece quanto a quantidade mínima de
propostas e o seu não atendimento:

Art, 6° Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana
ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um
conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art.
5°, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

9.2.

9.3.

9.4.

9.5.

(...)

§4“ Excepcionalmentc, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos
de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e
aprovado pela autoridade competente.

Em um primeiro momento da consulta aos fornecedores, somente os itens 2, 4,
5, 6 e 7 tiveram a quantidade de cotações enviadas atendendo a esse minimo exigido, o

9.6.
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que não ocorreu com os itens 1 e 3, confonne pode-se constatar nos documentos e na

planilha pesquisa de preços ônibus 2021 (2293089), constante do

Processo 23034.005426/2021-09, anexado a esse processo. Diante dessa situação, houve
a necessidade de expandir a pesquisa e consultar os demais fornecedores, de modo a

aumentar a quantidade de dados disponíveis e atender as exigências dos órgãos de

controle. As cotações recebidas na primeira e segunda consulta às empresas, se
encontram acostadas no Documento Sei n° 2307260.

9,7. Para a elaboração do mapa de apuração de preços para o registro de preços

nacional de ônibus escolares, além da compilação das propostas recebidas das empresas,

acrescentou-se também os valores homologados do Pregão n° 11/2019, atualizados pelo

IGP-M, conforme indicação dos próprios fornecedores no Pregão n° 01/2021, e também
na audiência pública.

9.8. Além da inclusão deste índice, também foram aplicadas algumas metodologias

sugeridas pela Auditoria Interna do FNDE e pelos órgãos de controle federais,

apresentados no Anexo XVIII - Apostila de pesquisa de Preços (Sei n° 2304132), de

modo a respaldar os preços estimados finais que servirão de referência quando da

realização do pregão eletrônico. Seguindo assim, orientação do TCU que tem exigido

que a administração pública construa uma '‘cesta de preços aceitáveis”, e que esta cesta

seja proporcional ao impacto orçamentário da licitação.

De posse das cotações, inicialmente, verifícou-se  a amplitude das propostas, de modo a

avaliar se todos os preços apresentados se encontram dentro de uma faixa aceitável de
variação, evitando referências distorcidas. O TCU considera o patamar de até 10% de
variações entre os preços, e conforme visualizado no Anexo XII - Mapa de Apuração de

Preços (Sei n° 2350604) e na Tabela 8, no caso das propostas recebidas, a amplitude

varia entre 28% para o Item 3 e 79% para o Item 4, o que enseja em possíveis preços

discrepantes e com pouca homogeneidade entre si.

9.9. Neste sentido, adotou-se o coeficiente de variação para retirar as eventuais
propostas de preços que possam causar distorções no valor estimado final. O Coeficiente

de Variação nada mais é do que a razão entre o desvio padrão e a média das propostas,

que indica a homogeneidade dos preços obtidos quando fica abaixo do patamar de 25%,
com exceção do item 4 que ficou no limite, o percentual se aplicou a todos os demais
itens. As propostas obtidas para os itens variam entre 10 no item 1 e 25 no item 4,

conforme registrado na Tabela 8, estando, portanto, de acordo com a exigência dos

órgãos de controle quanto a homogeneidade dos preços, visto que, apesar de

apresentarem grande amplitude, não apresentaram valores considerados extremos e que
pudessem prejudicar a definição do valor estimado. Resta, no entanto, avaliar o impacto

da utilização do IGP-M para construção do mapa de apuração.

Tabela 8 - Amplitude e Coeficiente de Variação dos preços dos ônibus escolares
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T

Quantidade
de Propostas
por Item

Tipo / Descrição do
Veículo

AMPLITUDE COEFICIENTE

DE VARIAÇÃO
Item Quantidade

Ônibus Rural Escolar

-ORE ZERO (4X4)
500 28% 10%4

I TÔnibus Rural Escolar
-OREI

Ônibus Rural Escolar

- ORE 1 (4x4)
Ônibus Rural Escolar

-ORE 2

Ônibus Rural Escolar
-ORE 3

!
6 1.200 69% 22%2

3 4 1.000 28% 11%

79% 25%4 6 1.000

2.500 76% 24%5 6

IÔnibus Urbano
Escolar Acessível

Piso Alto-
ONUREA PISO

ALTO

Ônibus Urbano
Escolar Acessível

Piso Baixo-
ONUREA PISO

BAIXO

6 6 400 63% 21%

7 3 400 28% 13%

Fonte: Anexo XII - Mapa de Apuração de Preços (Sei n° 2350604)

9.10. Diante do cenário econômico gerado pela pandemia, a utilização de valores

minimos, em especial quando estes são obtidos a partir do IGP-M, pode acarretar na
inviabilidade de competição entre os participantes. Apesar de ser de interesse da

administração pública obter os menores valores, há também que se pesar, conforme

orienta o próprio TCU, que não é objetivo da licitação adquirir um produto por um valor

menor do que seu custo, prejudicando o lucro dos participantes e eventualmente a
finalidade de política piiblica visada. A Tabela  9 demonstra as variações entre os preços

médios, medianas e o valor atualizado pelo IGPM:

Tabela 9 - Atualização do IGP-M, Média e Mediana dos valores praticados para ônibus
esco ares

PE N” 11/2019-

Atualizado pelo
IGP-M - índice
entre 11/2019 a

02/2021 - 1,3221067

Tipo / Descrição do
Veículo

MÉDIAItem Quantidade MEDIANA
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Valor Unitário Valor UnitárioValor Unitário

Ônibus Rural Escolar - ORE 5001 R$ 523.905,93 R$ 555.005,77 R$ 543.500,00
ZERO (4X4)
Ônibus Rural Escolar - ORE

1.200 RS 256.002,16 RS 343.058,71 RS 313.683,841

Ônibus Rural Escolar ● ORE

1 (4x4)
Ônibus Rural Escolar -
ORE 2

3 1.000 RS 362.257,23 RS 377.479,15 RS 362.722,50

4 1.000 RS 282.930,83 RS 405.872,98 RS 358.050,00

Ônibus Rural Escolar -
ORE 3

5 2.500 RS 327.816,35 RS 475.614,83 RS 401.679,00

Ônibus Urbano Escolar
Acessível Piso Alto -
ONUREA PISO ALTO

6 400 RS 294.697,58 RS 368.964,23 RS 361.098,00

Ônibus Urbano Escolar
Acessível Piso Baixo -
ONUREA PISO BAIXO

7 400 RS 387.377,26 RS 405.081,82 RS 388 138,63

Fonte: Anexo XII - Mapa de Apuração de Preços {Sei n“ 2350604)

9,1 1, Portanto, calculada a lioniogeneidade da amostra, a adoção da mediana parece
ser 0 melhor caminho para estipular o preço final da licitação em tela e garantir maior
competição, em razão da grande amplitude dos preços. Neste caso, a utilização do IGP-
M tende a mitigar eventuais sobrepreços das propostas de fornecedores, dada a
dificuldade de se mensurar os impactos da pandemia e do aumento do dólar em uma
indústria dependente da importação de peças. Por isso além dos preços coletados das
empresas, incluiu-se o IGP-M para calcular o valor de referência de cada item para o
Pregão.
9,12. Considerando as pesquisas e os estudos realizados, registrados no Anexo XII -
Mapa de Apuração de Preços (Sei n° 2350604), o preço previsto para o certame é o
seguinte:

Tabela 10 - Valores de referência para o Pregão do Ônibus Escolar

MEDIANA

Item Tipo / Descrição do Veículo Quantidade

Valor Unitário Valor Total

Ônibus Rural Escolar ● ORE ZERO

(4X4)
500 R$ 543.500,00 RS 271.750.000,00

2 Ônibus Rural Escolar - ORE 1 1.200 R$ 313.683,84 RS 376.420.608,00

Ônibus Rural Escolar - ORE I (4x4)3 1,000 RS 362.722,50 RS 362.722.500,00

Ônibus Rural Escolar - ORE 24 1.000 R$ 358.050,00 R$358.050,000,00
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Ônibus Rural Escolar - ORE 35 2.500 R$ 401,679.00 RS 1,004.197.500,00

Ônibus Urbano Escolar Acessível Piso
Alto - ONURE A PISO ALTO

6 400 RS 361,098,00 R$ !44.439.200,00

Ônibus Urbano Escolar Acessível Piso
Baixo-ONUREA PISO BAIXO

7 400 R$ 388,138,63 RS 155.255.452,00

Valor Unitário Médio e Total 7,000 RS 2.672.835,260,00

Fonte: Anexo XII - Mapa de Apuração de Preços (Sei n° 2350604)

9.13. Ao comparar esse total ao valor ao iiltimo registro de preços já encerrado de R$
1.546.593,400,00 (um bilhão, quinhentos e quarenta e seis milhões, quinhentos e
noventa e três mil e quatrocentos reais), nota-se uma diferença a maior de 42%,
ocasionada pela situação de emergência devido a pandemia de COVID-19, e de crise
econômica.

9.14. Por fim, destacamos que esta pesquisa de preços, foi incluída pela área
demandante no formulário Sei n° 2356253, baseado na IN 73/2020,

10. DEMONSTRATIVOS DE RESULTADOS A SEREM

ALCANÇADOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE

MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS,
MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS

10.1, Espera-se que o registro de preços promova  a continuidade da disponibilidade de
ônibus escolar aos estudantes que necessitam se locomover entre suas residências e as
escolas, cuja relevância está baseada na melhoria das condições escolares. Além disso,
pretende-se alcançar os seguintes benefícios;

Benefícios diretos

Garantir o acesso e a pennanência nos
estabelecimentos escolares dos alunos da

educação básica, que necessitam de Maior nível de escolaridade dos estudantes
transporte escolar nos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios.

Incentivar a renovação da frota, favorecer
critérios de segurança e a padronização dos
veículos utilizados no transporte escolar.
Continuidade na assistência técnica e

financeira para subsidiar o Distrito Federal,
os Estados e os Municípios a cumprirem
com a obrigação de fornecer transporte
escolar para alunos da educação básica das
redes públicas de ensino.

Benefícios Indiretos

Estudantes transportados com segurança e
qualidade.

Economia de recursos, facilidade na
aquisição, coordenação e monitoramento
dos veículos adquiridos.
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PROVIDÊNCIAS A SEREjM ADOTADAS11.
11.1.
todas

relacionando os responsáveis por essas ações nos diversos setores, conforme Anexo Sei
n°2307403.

11.2. O Mapa de Riscos com a descrição dos riscos que podem levar ao fracasso da
realização do certame, caso os ajustes não ocorram em seu devido tempo, envolvendo
os processos de registro de preços anual, desde o planejamento, realização de pregão,
até a gestão da Ata de Registro de Preços, foi elaborado e apenso no Documento Sei
n°2280038,

11.3. E, por fim, considerando tratar-se de serviço a ser prestado fora das dependências
do FNDE, no âmbito dos Estados e Municípios, não há providências para a adequação
do ambiente desta instituição.

Para o monitoramento do certame foi elaborado o cronograma de previsão com
as atividades necessárias para que o registro de preços seja realizado.

CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO DA DESPESA
12.1. Considerando se tratar de RPN, a Dotação Orçamentária para cobertura das
despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrá à conta dos
Orçamentos dos Estados, DF e Municípios. No caso de recursos financeiros transferidos
no âmbito do Programa Caminho da Escola, pelo Plano de Ações Articuladas, a Dotação
Orçamentária correrá á conta do Orçamento da União.

12.

13. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA

CONTRATAÇÃO
13.1. O objeto desta licitação se apresenta como um bem comum à luz da legislação,
por se tratar de um bem que foi descrito com especificações usuais no mercado, o que
ficou demonstrado na pesquisa feita com empresas do setor, além de contar com padrões
de desempenho objetivamente detalhados neste ETP, de modo a possibilitar que a
concorrência se dê, unicamente, com base no critério de preço. Para reforçar esse
entendimento, citamos parte do relatório e voto do Ministro Benjamin Zymler, do
Tribunal de Contas da União-TCU, no Acórdão n° 313/2004 Plenário, a respeito dessa
temática, in verbis:

"/●●●/ Tendo em vista o disposto no ari. /" paiágrafo único, da Lei h" iO.520-2002. acima
ciiado, hem comum é aquela /xira o qual é possível defmír /xidrões de desempenho ou
qualidade, segundo Especijicações usuais no mercado. Destarte, o hem em questão não
preci.sa .ser padronizado nem ler .suas caraclerísiicas definidas em normas técnicas. Da mesma
forma, não se deve restringir a utilização do pregão à aquisição de bens prontos, pois e.ssa
forma de licitação também pode visar à obtenção de bens produzidos por encomenda.
(Relatório do Ministro Relator)

(...)
(...) Concluindo, saliento que. ao perquirir se um deierminado hem pode ser adquirido jxir
intermédio de um pregão, o agente público dew avaliar se os padrões de deseniftenho e de
qualidade /xtdem .ser objetivamente definidos no edital e .se as e.s/KcificaçÕes estabelecidas
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são usuais no mercado. Aduzo que o objeto da licilação deve .se prestar a uma competição

unicamente baseada nos preços propostos pelos concorrentes, pois não haverá apreciação de

propostas técnicas. Caso e.ssas condições sejam atendidas, o pregão poderá .ser utilizado.

(Voto do Ministro Kelalor). ".

13.2. A realização do presente registro de preços fundamentando-se no inciso III do

artigo 3° do Decreto n° 7.892/2013, haja vista que se trata de uma ação em atendimento

aos Estados, DF e Municípios no âmbito do Programa Caminho da Escola.

13.3. Considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, esta

Equipe de Planejamento avalia como VIÁVEL o procedimento do RPN para eventual
aquisição de ônibus escolar pelos municípios, estados e Distrito Federal, no âmbito do

Programa Caminho da Escola.

13.4. Declaramos expressamente que a contratação  e viável e razoável,
considerando os elementos colhidos durante os Estudos Preliminares, (inciso Xlil,
art. 1\ IN 40/2020).

Anexos:

Anexo I - Quantidade de Veículos Aprovados no PAR em 2020 (Sei n° 2274246):

Anexo II - Nota Técnica n° 5/2021/1/CGEBC/DS/SFC (Sei n° 2274297):

Anexo III - Histórico de ônibus adquirido 2008-2019 (Sei n° 2302107):
Anexo IV - Histórico de Adesão de Ônibus - Caminho da Escola (Sei n° 2292470):

Anexo V - Apresentação Audiência Pública ORE e ONUREA 2021 (Sei n° 2352977):

Anexo VI - Apresentação Caminho da Escola - Audiência Pública 2021 (Sei
n° 2352968):

Anexo VII - Relatório de Audiência Pública n° 01/2021 (Sei n® 2285697);

Anexo VIII - Relação de Participação na Audiência Pública( Sei n® 2292717):

Anexo IX - Cadernos de Infonnações Técnicas - CIT de cada tipo de veículo, do Ônibus

Rural Escolar (ORE) e do Ônibus Urbano Escolar Acessível (ONUREA) (Sei
n° 2292682):

Anexo X - Procedimento Operacional (POP) do Programa Caminho da Escola -

Quantidade prevista para ônibus escolares e seus anexos (Sei n° 2274631):Anexo XI -

Relatório Painel de Preços ( Sei n° 2303208):

Anexo XII - Pregões de ônibus escolar outros órgãos (Sei n® 2303037):
Anexo XIII -Cotações de ônibus escolares (Sei n° 2341253):

Anexo XIV - Mapa comparativo de preços (Sei n° 2350604):

Anexo XV - Cronograma de atividades (Sei n° 2307403):
Anexo XVI- Mapa de risco ISei n° 2280038).

Documento assinado eletronicamente por AjNDREIA COUTO RIBEIRO, Técnico(a)

de Nível Superior, em 17/05/2021, às 09:53, conforme horário oficial de Brasília, com

fundamento no art. 6“, caput e § 1°, do Decreto n° 8.539. de 8 de outubro de 2015.

embasado no art, 9®, §§ 1° e 2®, da Portaria MEC n® 1.042. de 5 de novembro de 2015.

respaldado no art. 9®, §§ 1® e 2®, da Portaria/FNDF. n° 83. de 29 de fevereiro de 2016.

I
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Documento assinado eletronicamente por TAYANA FERREIRA

MACHADO, Coordenador(a) de Apoio ao Caminho da Escola, em 17/05/2021, às

10;09, conforme horário oficial deBrasilia, com fundamento no art. 6®, capul e § 1®,
do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, embasado no art. 9“, §§ 5® e2®,
da Portaria MEC n° 1,042. de 5 de novembro de 2015, respaldado no art. 9®, §§ 1° e 2°,
da Portaria/FNDE n° 83. de 29 de fevereiro de 2016.

Documento assinado eletronicamente por DJAILSON DANTAS DE

MEDEIROS, Coordenador(a)-Gera1 de Apoio à Manutenção Escolar, em

I \ 17/05/2021, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6®,
—I caput e § 1°, do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015. embasado no art. 9°, §§ 1® e

__ 2®, da Portaria MEC n° 1.042. de 5 de novembro de 2015. respaldado no art. 9®, §§ 1° e

2®, da Portaria/FNDE n° 83, de 29 de fevereiro de 2016.
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Documento assinado eletronicamente por ANDRE GOMES PONTES, Chefe de

Divisão de Planejamento das Compras Nacionais para a Educação, em

i_l 17/05/2021, às 11:02, conforme horário oficiai de Brasília, com fundamento no art. 6°,

caput e § I®, do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, embasado no art. 9®, §§ 1® e
cittróAKj 2®. da Portaria MEC n° 1.042. de 5 de novembro de 2015. respaldado no art. 9°. SS 1° e

2®, da Portaria/FNDE n° 83. de 29 de fevereiro de 2016.
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£ A autenticidade deste documento pode ser conferida no

ísite httDs://www.fnde.aov.br/sei/controlador externo.Dhn'!’acaô documento conferir&id o

i^raao acesso extemo-0. informando o código verificador 2273999 e o código

jCRCODlDOAD?
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.

O FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE com
sede no{a) com sede e foro na Capital da República, com sede no Setor Bancário Sul -
Quadra 02 - Bloco “F”, na cidade de Brasilia/DF, inscrita no C.N.P.J./MF sob o n.°
00.378.257/0001-81, neste ato representado(a) peio(a) (cargo e nome), nomeado{a)

de de de 202,.., publicada no de de de ,
considerando o julgamento da licitação

na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n°
, processo administrativo n.°  ,

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) índicadafs) e qua]ificada(s) nesta ATA,
de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s),
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às nomias constantes
na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.° 7.892, de 23 de
janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

pela Portaria ri
portador da matrícula funcional n° »>

/202..., publicada no de ./ /202

1. DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços com vistas à futura e eventual

aquisição de veículos de transporte escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus

Rural Escolar (ORE) e Ônibus Urbano Escolar Acessível (ONUREA), em atendimento

às entidades educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e

Municípios, anexo

Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.1.

do edital de Pregão n° 720..., que é parte integrante desta

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS2.

2,1. O preço registrado, as especificações do objeto,  a quantidade, fornecedor(es) e as

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Marca/
Modelo

Valor
Unitário

Valor
Total

Item Especificação Unidade Quantidade

2

3

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoría-Geral da União

Ata de Registro de Preços - modelo - pregão compras

Atualização; dezembro/2019
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A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta
como anexo a esta Ata.

2.2.

3. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Poderão utilizar-se desta Ata de Registro de Preços os Órgãos Participantes de
Compra Nacional e os Órgãos Não Participantes, esses últimos por meio de adesão,
conforme definições constantes do Termo de Referência, Anexo I do Edital, e do Decreto
n.° 7.982/13.

3.1.

3.2. As quantidades fixadas na Cláusula Segunda representam, por item, o limite de

contratação por parte dos Órgãos Participantes de Compra Nacional e dos Órgãos
Participantes, uma vez que é vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta

Ata de Registro de Preços, conforme preceitua o §l°do art. 12 do Decreto n° 7.892/2013.

3.2,1. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida pela
CONTRATANTE dentro dos limites previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n.° 8.666/93,
podendo a supressão exceder tai limite, nos termos do § 2°, inciso II do mesmo artigo.

3.2.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços (Órgãos Não
Participantes), quando desejarem fazer uso desta Ata de Registro de Preços, por meio de
adesão, deverão manifestar seu interesse junto ao FNDE, desde que devidamente
comprovada a vantajosidade da adesão, observando as regras estabelecidas no Decreto
n.® 7,982/13, na Lei n.° 8.666/93, no que couber,  e ainda o seguinte:

3.2.3. As aquisições ou contratações adicionais por parte de órgãos Não Participantes,
na fonna do art. 22 do Decreto n.° 7.982/13, não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a cem por cento dos quantitativos totais fixados na Cláusula Segunda, por item, assim

como a totalidade das adesões não poderá exceder ao quintuplo do quantitativo de cada
item registrado, independentemente do número de Órgãos Não Participantes que
aderirem.

3.2.4. Caberá ao FORNECEDOR, observadas as condições estabelecidas nesta ata de
registro de preços, optar pela aceitação ou não do foniecimento decorrente de solicitação

de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes desta

ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e com os Órgãos Participantes de Compra
Nacional.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoría-Geral da União

Ata de Registro de Preços - modelo - pregão compras

Atualização: dezembro/2019
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3.3. Os atos de controle, administração e gerenciamento da utilização desta Ata de
Registro de Preços, de competência do FNDE, na condição de Órgão Gerenciador, bem
como os procedimentos operacionais prévios à formalização da contratação entre o
órgào/entidade contratante e o FORNECEDOR, serão realizados por meio do Sistema de
Gerenciamento de Atas de Registro de Preços
(www.fnde.gov.br/sigarpweb), o qual representa objeto do Tenno de Ciência e
Responsabilidade assinado pelo fornecedor na ocasião da assinatura desta Ata (Encarte
G - Tenno de Referência).

SIGARPWEB

O FNDE, na condição de Órgão Gerenciador do Registro de Preços, poderá
decidir unilateraimente por suspender a utilização desta Ata por parte dos
órgâos/entidades interessados e, ainda, negar os pedidos de adesão recebidos, nos casos
em que se verificar o descumpriinento das regras  e especificações do Teimo de
Referência, dos Cadernos de Informações Técnicas  - CIT e desta Ata, assim como quando
o Fornecedor não comprovar a implementação de medidas corretivas no prazo
estabelecido pelo FNDE, e também em outros casos de interesse público, devidamente
fundamentados, até que seja comprovada a regularização dos fatos que tiverem dado
causa à suspensão.

3.4.

4. VALIDADE DA ATA

A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da data
de sua assinatura, não podendo ser prorrogada.

4.1.

5. REVISÃO E CANCELAMENTO

A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, em
intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fi m de verificar a vantajosidade
dos preços registrados nesta Ata.

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado,
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fomecedor(es).

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fomecedor(es) para negociar(em)
a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.1.

5.2.

5.3.

5.4.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoría-Geral da União
Ata de Registro de Preços - modelo - pregão compras
Atualização: dezembro/2019



PREFEITURA MUNlCIPiiL Ç^CABAL ● MA
FIs. n®:

Proc. n®;

Rubrica;

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE. - Bairro Asa Sul, Bras(lia/DF, CEP 70070-929

Teleforte: 0800-616161 - ● httDs://www-fnde.gov-br

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus

preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.5, Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá;

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação

ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação.

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa.

5.7, O registro do fornecedor será cancelado quando;

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar

superior àqueles praticados no mercado; ou

5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgâo(s) particípante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7,1, 5.7.2 e 5.7.4

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,

devidamente comprovados e justificados:

por razão de interesse público; ou

a pedido do fornecedor.

5.9.

5.9.1.

5.9.2.
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6. DAS PENALIDADES

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das

penalidades estabelecidas no Edital.

6.1.1 .

de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustificadamente, nos lermos do art. 49, §1° do Decreto
n” 10.024/19.

É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes

do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5°, inciso X, do

Decreto n° 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito

às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão

participante a aplicação da penalidade (art. 6°, Parágrafo único, do Decreto n°

7.892/2013),

6.1.

As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro

6.2.

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no art. 20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

7. CONDIÇÕES GERAIS

As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de

Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2, E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, nos termos

do art. 12, §r do Decreto n° 7892/13.

A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes

que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do

certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos tennos do art. 11, §4° do

Decretou. 7.892, de2014,

7.1.

7.3.

Para finneza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
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Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fomecedor(s)
registrado(s)
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO N.
CELEBRAM

A(0)
FINS QUE SE ESPECIFICA.

/20_, QUE ENTRE SI
E

PARA OS

, (utilizar a menção à União somente se forA União / Autarquia
órgão da Administração Direta, caso contrário incluir o nome da autarquia ou fundação

(órgão) contratante), com

/ Fundação

conforme o caso) por intermédio do(a)....
sede no(a) 
/Estado inscrito(a) no CNPJ sob o n°
pelo(a)  {cargo e nome),

,  na cidade de

, neste ato representado(a)
de   de

, portador da
doravante denominada

nomeado(a) pela Portaria n°
de 20..., publicada no DOU de
funcional

dede
n° >●?matricula

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°
doravante

CONTRATANTE, e o(a) 
 , sediado(a) na

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
portador(a) da Carteira de Identidade n°
CPF tf

, em

, expedida pela (o)
, tendo em vista o que consta no Processo n°

e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n°
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO FNDE n°

 /20,..., por Sistema de Registro de Preços n°
condições a seguir enunciadas.

, e

/20..., mediante as cláusulas e

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de veículos de transporte
escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE) e Ônibus
Urbano Escolar Acessível (ONUREA), em atendimento às entidades educacionais das
redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidos no Termo de Referência, anexo do
Edital.

1.1.

Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.2.
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1.3. Discriminação do objeto:

UNIDADE DE
MEDIDA

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE

I

2

3

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Contrato é de 280 {duzentos e oitenta) dias, contados

da emissão da ordem de serviço, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n°
8.666/93.

2.2.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO3.

O valor do presente Termo de Contrato é de R$

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. ( ).
3.2.

4.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercicio de 20...., na

classificação abaixo:

Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União Termo de

Contrato - Modelo para Pregão Eletrônico - Compras

Atualização: Julho/2020



PREFEITURA l.■.^JN[aPfL DE G^ABAL - MA
Fis. ne:_
Proc. n'-':
Rubrica;

: ní íScHmãd

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE. - Bairro Asa Sul, Brasflia/DF, CEP 70070-929

Telefone: 0800-616161 - - https://www,fnde.eov.br

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO5.

5, 1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no
Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

6. 1.

7.

Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7,1 ,

8.

As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo ao Edital,

CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

8.1.

9.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência,
ane.xo do Edital,

lü. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA

CONTRATADA

As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas10.1.
previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS11.

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO12.

12,1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido;

12.1.1.
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências

por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos
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indicadas no art, 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas

no Termo de Referência, anexo ao Edital;

amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso 11, da Lei n° 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes

aspectos, conforme o caso:

12.4.1.

cumpridos;

12.4.2.

12.1.2.

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.12.4.3.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES13.

13.1. E vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação
de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato
para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020,

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo,
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem
como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020,

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria
destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o
desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem
prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME n° 5, de 2017, caso aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES14.

14.1, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n®

8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.15.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as15.1.

disposições contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais

normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo

as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990  - Código de Defesa do Consumidor - e

normas e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO16.

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n® 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO17.

É eleito 0 Foro de Brasília para dirimir os litígios que decorrerem da execução17.1.

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.

55, §2® da Lei n® 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

de 20de

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS;

1-

2-
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